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RESUMO 

 

Esta dissertação analisa a influência da imprensa na adoção de mecanismos de 

transparência pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) 

entre 2008 e 2011. Para contextualizar o tema, são apresentados os conceitos de 

transparência pública e accountability, além de suas dimensões e vertentes. O 

objetivo é jogar luz sobre a atuação da mídia como agente de responsabilização 

social. Em um segundo momento, é realizado um apanhado histórico do surgimento 

e da consolidação dos tribunais de contas do país, especialmente no Rio Grande do 

Sul. Em seguida, são expostas a conjuntura política e as mudanças institucionais 

sofridas pelo TCE-RS no período estudado e a visão da imprensa sobre a instituição 

à época. A intenção é reconstituir o cenário existente nos momentos de tomada de 

decisão em relação à transparência. Por último, a partir de entrevistas com os 

presidentes que estiveram à frente da instituição no período enfocado, busca-se 

demonstrar os fatores que influenciaram a Corte no sentido de ampliar a 

transparência das suas ações e de instituir canais de comunicação com a 

sociedade. A pesquisa indica que a imprensa foi um dos fatores fundamentais nessa 

mudança institucional. 

 

Palavras-chave: Accountability. Mídia. Tribunal de Contas do Estado. Rio Grande 

do Sul. Transparência. Acesso à informação. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation analyses the media influence on introduction of transparency 

processes at Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) 

between 2008 and 2011. In order to achieve this purpose, first we present the 

concepts of public transparency and accountability according the literature. The focus 

is to show how the media acts as an agent of social responsiveness. After, we 

expose the political context and the institutional changes that occurred at TCE-RS 

during the period in analyses. The media view of this time is also focused. The 

objective is to show the context of the decision making moments regarding 

transparency. Then, we analyses four interviews made with the men who were 

president of TCE-RS during the period in focus. The interview intent is to reveal 

factors that influenced the introduction of transparency processes at TCE-RS. Our 

findings indicate that media played a key role at these institutional changes. 

 

Key-words: Accountability. Media. Transparency. Court of Accounts. Access to 

Information. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa pretende analisar os fatores que contribuíram para os 

processos de ampliação da transparência no Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul (TCE-RS) no período de 2008 a 2011. O controle incidente sobre a 

administração pública é fundamental em uma democracia. Espera-se, que nessas 

estruturas, a conduta dos agentes públicos e os resultados de suas ações, no 

regime democrático e republicano, sejam verificados e, quando necessário, sofram 

sanções (LOUREIRO, ARANTES, COUTO e TEIXEIRA, 2010).  

No Brasil, os tribunais de contas são responsáveis pelo controle externo da 

administração estatal, aferindo as prestações de contas dos agentes 

governamentais, responsabilizando-os quando verificadas condutas irregulares. 

Nesse cenário, atuam com atores de accountability do setor público, levando os 

administradores a prestarem contas de suas ações e também a serem passíveis de 

responsabilização perante elas. 

O papel dos tribunais de contas no controle da gestão pública é um tema 

bastante pesquisado na literatura. Há, porém, uma lacuna que este estudo pretende 

preencher. Pouco se sabe sobre como as próprias agências de controle da 

administração pública são estimuladas a ampliar sua transparência e a prestarem 

contas de seus atos. 

O exercício do controle, dizem Loureiro, Arantes, Couto e Teixeira (2010), é 

fortemente condicionado pela transparência e visibilidade dos atos do poder público. 

Os autores citam o filósofo italiano Norberto Bobbio para iniciar a reflexão. “Como o 

governo poderia ser controlado se se mantivesse escondido?” (BOBBIO, 1992, 

p.87). A argumentação de Bobbio, na concepção desta pesquisa, também poderia 

ser aplicada às agências de controle da administração pública: como os tribunais de 

contas poderiam ser controlados se se mantivessem enclausurados? 

Ao dar transparência aos seus atos, as instituições permitem que a sociedade 

seja dotada de informação, condição mínima para que exerça seu papel cidadão de 

participar das decisões dos governantes. Robert Dahl (1997) diz que existem três 

situações necessárias para as democracias. São elas: a oportunidade dos cidadãos 

formularem suas preferências, as condições para que eles possam expressá-las e 

as chances de tê-las consideradas nas condutas de governo.  
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A transparência pública é um fator fundamental para a accountability social, 

um conceito desenvolvido por Peruzzotti e Smulovitz (2002) que sugere a existência 

de uma teia de relações composta por movimentos sociais, ONGs, associações civis 

e mídia independente. Nesta pesquisa, pretende-se concentrar na atividade da 

imprensa como geradora de accountability social. A hipótese do trabalho é que a 

imprensa teve significativa influência sobre a criação de mecanismos de ampliação 

da transparência no TCE-RS. Peruzzotti e Smulovitz (2002) afirmam que os atores 

de accountability social realizam diferentes ações destinadas a supervisionar o 

comportamento de agências públicas e, ao mesmo tempo, exercem pressão sobre 

os órgãos de controle para que ativem os mecanismos de investigação e sanção nos 

momentos necessários.  

A importância da imprensa reside no fato de que ela pode exercer, segundo o 

conceito de Peruzzotti e Smulovitz (2002), accountability social sobre as ações de 

instituições públicas. Isso ocorre por meio da ativação da opinião pública, 

influenciando desta forma na tomada de decisões do poder público. Assim, se 

mostra relevante pesquisar como uma agência de controle da administração pública, 

no caso o TCE-RS, também é chamada a responder à accountability social.  

A partir de uma revisão bibliográfica, apurou-se as dimensões e condições 

para o desenvolvimento da accountability no cenário brasileiro e o papel de uma 

mídia atuante nesse processo. Esse é o foco do segundo capítulo deste trabalho. O 

terceiro traz um apanhado histórico das funções e competências dos tribunais de 

contas (TCs) no Brasil e no Rio Grande do Sul, os processos de transformação das 

Cortes impulsionados pelo Programa de Modernização do Sistema de Controle 

Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros (Promoex) e a 

conjuntura política do período de estudo. 

O quarto capítulo avalia a influência da imprensa nos processos de 

transparência e accountability do TCE-RS. Para isso, dois objetivos são traçados: 

identificar a imagem da instituição retratada pelo jornal Zero Hora em notícias, 

reportagens, editoriais e notas de opinião e a influência da imprensa na adoção de 

práticas de  transparência. O jornal Zero Hora foi escolhido como fonte de pesquisa 

amostral do comportamento da imprensa por se tratar do veículo impresso de maior 

circulação no Estado e também pelo poder de influência política e social que possui 

regionalmente. Os fatores que levaram o TCE-RS a adotar mecanismos de 

transparência é o foco da análise qualitativa das entrevistas realizadas a partir de 
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questionários semiestruturados com os presidentes da instituição no período de 

2008 a 2011, ainda no quarto capítulo.  Ao jogar luzes sobre esse tema, foi possível 

investigar que papel a imprensa teve nesse processo, como, por exemplo, na 

adoção, pelo TCE-RS, de mecanismos que garantem ao cidadão o acesso de 

informações não disponibilizadas anteriormente. As conclusões estão no quinto e 

último capítulo. 
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2 TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E ACCOUNTABILITY  

 

Este capítulo apresenta os conceitos de transparência pública e de 

accountability e suas vertentes. Estabelece, primeiramente, os dispositivos legais 

que preveem o exercício da transparência para, depois, ressaltar os efeitos 

benéficos da sua prática. Em seguida, apresenta os conceitos de accountability e o 

surgimento do termo na administração pública brasileira para, por fim, tratar da 

influência da opinião pública e da atuação da mídia1 como agente ensejador de 

sanções e de responsabilização social. 

 

2.1 TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

As iniciativas de transparência na administração pública auxiliam no 

fortalecimento da cidadania pela população, na medida em que contribuem para a 

assimilação do princípio republicano do controle social sobre a ação político-

administrativa. A Constituição brasileira de 1988, no artigo 37, consagrou a 

publicidade como um dos princípios da administração pública, obrigando todos os 

poderes e órgãos a prestarem contas do uso de recursos. Além disso, o artigo 5 

prevê o direito de acesso à informação e de obtenção de informações de interesse 

particular e geral perante os órgãos públicos. 

Mais recentemente, no dia 16 de maio de 2012, entrou em vigor a Lei 12.527, 

a Lei de Acesso à Informação. Considerada um marco na democracia brasileira, ela 

tem o propósito de regulamentar o direito constitucional de acesso dos cidadãos às 

informações públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos poderes da União, 

Estados, Distrito Federal e municípios. A normativa, com certeza, modifica a relação 

entre a administração pública e a sociedade, mas, por ter entrado em vigor em 

período subsequente ao analisado nesta pesquisa, não terá seu impacto tratado 

aqui. 

Para Pinho e Sacramento (2009), ao garantir o acesso às informações 

governamentais, a Constituição institucionalizou a participação da sociedade na 

gestão de políticas públicas e viabilizou o controle dos atos dos gestores. A partir de 

então, mecanismos de participação popular vêm sendo implementados – são 

                                                      
1
 A expressão mídia é utilizada nesse trabalho como sinônimo de imprensa, apesar de ter seu significado mais 

amplo.  
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conselhos com integrantes da sociedade, modelos de orçamento participativo, 

plebiscitos e projetos de lei de iniciativa popular. Filgueiras (2011) destaca que, no 

Brasil, a popularização da transparência surgiu nas reformas gerencialistas da 

década de 1990, avançando em muitos setores da administração pública. O autor 

considera que, no país, há bastante informação disponível a atores externos à 

burocracia estatal, como a mídia, para exercer o controle social. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF, Lei Complementar 101/2000), 

também veio contribuir para o exercício da participação popular nas ações de 

governo. A LRF fundamenta-se em princípios baseados em planejamento, 

transparência e participação popular, voltados para a responsabilidade na gestão 

fiscal, de abrangência nacional e extensiva a todos os poderes da República. O 

capítulo IX da LRF, intitulado “Da transparência, Controle e Fiscalização”, em 

particular, define os instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais 

devem ser dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 

público.  

A tarefa de fiscalizar a aplicação da LRF depende essencialmente da atuação 

dos tribunais de contas, que passaram a apreciar, entre outros pontos, o atingimento 

das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), limites e 

condições para realização de operações de crédito e gastos com pessoal. Para 

Moraes (2006), a LRF também reafirmou algumas inovações da Constituição de 

1988, como a introdução de mecanismos de atuação concomitante e preventiva dos 

tribunais de contas. 

A LRF promove a ampliação do acesso dos cidadãos à administração estatal 

já que determina a publicação das informações governamentais em meio eletrônico. 

Culau e Fortis (2006) dizem que uma das inovações mais recentes do governo na 

área são os portais de transparência e citam como exemplo a página da 

Controladoria-Geral da União (CGU).  

 

Em consonância com os preceitos constitucionais da publicidade e da 
eficiência, e visando a estimular a gestão racional e responsável dos 
recursos públicos, o portal veicula informações sobre execução 
orçamentária e financeira dos ministérios. O Portal atua ainda como 
instrumento de publicização da prestação de contas dos ministérios, 
revelando à sociedade como os recursos dela extraídos têm sido aplicados 
(CULAU e FORTIS, 2006, p.8). 
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Além da CGU, diversas outras instituições passaram a adotar o mesmo 

mecanismo para disponibilizar informações à população por meio da internet. Em 27 

de maio de 2009, foi sancionada a Lei Complementar 131 (LC 131/2009), que obriga 

a União, Estados e municípios a publicarem suas contas na internet, de acordo com 

um cronograma estipulado a partir do número de habitantes dos municípios. A lei 

reafirma, também, a participação popular no ciclo orçamentário e determina que a 

divulgação de informações sobre a execução orçamentária de despesas e receitas 

tem de ser de forma detalhada e pormenorizada. Pelos prazos de cumprimento da 

legislação, os municípios com mais de 100 mil habitantes tiveram um ano, a partir da 

data da publicação da lei, para atender ao novo dispositivo. Já os municípios com 

população entre 50 mil e 100 mil habitantes tiveram dois anos e os de até 50 mil, 

quatro anos. 

O acompanhamento pelo cidadão das instâncias decisórias depende, antes 

de tudo, de que ele tenha acesso a informações governamentais. Somente dotado 

de conhecimento e, também, envolto por uma cultura de cidadania e exercendo a 

participação popular, ele será capaz de acionar mecanismos de responsabilização 

dos gestores públicos. 

 

A transparência das ações governamentais não esgota a busca da 
accountability durante os mandatos, porém, é um requisito fundamental 
para a efetivação de seus instrumentos institucionais, pois, sem 
informações confiáveis, relevantes e oportunas, não há possibilidade de os 
atores políticos e sociais ativarem os mecanismos de responsabilização 
(ABRUCIO e LOUREIRO, 2005, p.283). 

 

A LRF e a LC 131/2009 produziram avanços significativos em relação à 

transparência, com a divulgação de peças orçamentárias e de prestações de contas, 

entre outras informações, mas é evidente a necessidade de avançar. Na maioria das 

vezes, esses documentos são de difícil entendimento. Para que a sociedade possa 

ter protagonismo, é fundamental que os dados sejam de fácil acesso e compreensão 

e, assim, não basta apenas o cumprimento da lei pela simples publicação da 

informação. Martins Júnior (2004) diz que a publicidade é um dos expoentes mais 

qualificados da transparência. Ela obriga a administração pública a expor seus atos. 

“A publicidade é o primeiro estágio da transparência administrativa, ao permitir o 

conhecimento e o acesso; porém, avança sobre os tributos dados por aquela, 

viabilizando outras funções mais complexas e igualmente derivadas desta” 

(MARTINS JÚNIOR, 2004, p.19). O autor argumenta que a transparência não é um 
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instrumento de participação, mas, sim, a ferramenta que proporciona a participação. 

Ao informar o público, motiva a sua participação e colaboração na tomada de 

decisão e na escolha de políticas públicas. 

As instituições públicas, por sua vez, trabalham rotineiramente com um 

grande número de dados. Desse universo, como regra, apenas uma pequena parte 

é disponibilizada à sociedade. São informações que estão ou não ligadas 

diretamente a sua área de atuação e que podem ser disponibilizadas ao cidadão 

como forma de incentivar a participação popular, melhorar a efetividade dos serviços 

governamentais e estimular o controle social. A transparência dos dados apresenta 

repercussões não apenas na área social, mas também se traduz em benefícios para 

a área econômica. É o que afirma o World Wide Web Consortium (W3C), um 

consórcio que agrega empresas, órgãos governamentais e organizações 

independentes, que visa a desenvolver padrões para criação e interpretação de 

conteúdos para a web e estimular a adoção de dados abertos.  

 

O Departamento Alemão de Patrimônio Cultural tem publicado ativamente 
seus dados, permitindo, assim, que sociedades de historiadores amadores 
e grupos como a Wikimedia Foundation (wikimediafoundation.org) executem 
suas tarefas com mais agilidade. Isso não resulta somente na melhoria da 
qualidade dos dados, mas também permite que se reduza o tamanho do 
departamento – alocando servidores públicos para outros serviços, em vez 
de apenas redundar o conhecimento que já está sendo construído por 
colaboradores em rede (World Wide Web Consortium, 2009, p.10).  

 

Martins Júnior (2004) afirma que a transparência incide positivamente em 

relação aos princípios administrativos da moralidade, legalidade, imparcialidade, 

publicidade e eficiência. A visibilidade gerada seria um fator psicológico que 

estimularia o dirigente a adotar práticas da boa gestão. “Em grande parte, os vícios 

da administração pública devem-se à sigilosidade, cuja redução, além da efetividade 

do controle, principia com a maior visibilidade” (Martins Júnior, 2004, p.32). Dessa 

forma, a publicação e a divulgação dos atos e ações governamentais podem 

influenciar na redução da corrupção. É o que defende Roumeen Islam (2003). Para 

ele, governos transparentes administram melhor porque a ampliação das 

informações tende a fazer com que a corrupção seja reduzida. Além disso, garantem 

que os cidadãos, de posse de informações, sejam dotados de uma maior 

capacidade de escolha. A disponibilização de informações permite aos cidadãos 

compreender melhor que a administração pública existe para servi-los e que suas 



16 

atividades devem ser transparentes e controladas. Nesse sentido, a transparência 

pública é um fator determinante na prática da accountability.  

 

2.2 ACCOUNTABILITY: DIMENSÕES, VERTENTES E ESTRATÉGIAS 

 

O controle social da administração pública é diretamente ligado à cidadania 

ativa, base para de uma democracia. Segundo Dahl (1997), existem três condições 

necessárias para as democracias. São elas: a oportunidade dos cidadãos 

formularem suas preferências, condições para que eles possam expressá-las e as 

chances de tê-las consideradas nas condutas de governo. De um modo geral, 

explicam Arantes e Reis (2010), espera-se que nas democracias a conduta dos 

agentes públicos e os resultados de suas políticas sejam passíveis de verificação e 

sanção permanentes. Dessa forma, estaria passível desse controle qualquer agente 

público, além das próprias instituições. 

A expressão accountability não possui equivalente em língua portuguesa. 

Tradicionalmente, tem sido compreendida como sinônimo de processo de 

responsabilização. Diz respeito à necessidade, especialmente daqueles que ocupam 

funções públicas, de prestar contas dos seus feitos, confundindo-se com conceitos 

como responsividade (answerability) e confiabilidade (liability). O conceito é cada 

vez mais importante tanto no setor público como no mundo corporativo.  Nos papéis 

de liderança, accountability expressa o reconhecimento e a assunção da 

responsabilidade por ações, decisões e políticas, incluindo a administração, a 

governança, sob a obrigação de relatar, expor e responder sobre as consequências 

resultantes. Schedler (1999, p.17) resume o conceito da seguinte forma: 

 

A é sujeito à accountability [accountable] de B quando A é obrigado a 
informar a B sobre suas ações e decisões (passadas ou futuras), a justificá-
las e a sofrer punição em caso de eventual má-conduta. 

 

No Brasil, o debate teórico sobre accountability surgiu nos anos 90, em meio 

à segunda geração das reformas do Estado. Para O’Donnell (1998), a 

responsabilização dos atores políticos pode ser exercida de duas formas: horizontal 

e vertical. A accountability horizontal, segundo o autor, se dá pela existência de 

agências estatais que têm o direito e o poder legal para avaliar ações ou omissões 

de outros agentes ou agências de Estado que possam ser qualificados como 
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delituosas. A atuação dessa forma de controle se dá no âmbito formal das estruturas 

e poderes do Estado. 

 

[...] para que esse tipo de accountability seja efetivo deve haver agências 
estatais autorizadas e dispostas a supervisionar, controlar, retificar e/ou 
punir ações ilícitas de autoridades localizadas em outras agências estatais. 
As primeiras devem ter não apenas autoridade legal para assim proceder, 
mas também, de fato, autonomia suficiente com respeito às últimas. Esse é, 
evidentemente, o velho tema da divisão dos poderes e dos controles e 
equilíbrios entre eles. Esses mecanismos incluem as instituições clássicas 
do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, mas nas poliarquias 
contemporâneas também se estende por várias agências de supervisão, 
como os ombudsmen e as instâncias responsáveis pela fiscalização das 
prestações de contas (O’DONNELL, 1998, p.42). 

 

A outra dimensão da accountability, a vertical, tem nas eleições sua principal 

expressão. Nelas, os cidadãos podem punir ou premiar um mandatário com o seu 

voto, elegendo-o ou não. As liberdades de opinião e de associação permitem 

articular reivindicações e denúncias quando há imprensa livre. (O’Donnell, 1998). 

 

Eleições, reivindicações sociais que possam ser normalmente proferidas, 
sem que se corra o risco de coerção, e cobertura regular pela mídia ao 
menos das mais visíveis dessas reivindicações e de atos supostamente 
ilícitos de autoridades públicas são dimensões do que chamo de 
accountability vertical (O’DONNELL, 1998, p.28). 

 

Para Sano (2003), no entanto, o principal problema das eleições consiste na 

ausência de mecanismos de controle social durante o mandato dos atores políticos. 

“Assim, os eleitores somente têm a oportunidade de manifestar sua opinião sobre a 

conduta dos políticos no momento em que depositam seus votos na urna” (SANO, 

2003, p.40). 

Os mecanismos tradicionais de accountability – eleições, separação de 

poderes e a existência de um sistema de pesos e contrapesos (check and balance) 

– ignoram o crescimento de formas alternativas de controles políticos baseados na 

participação da população e também de ações da mídia, propõem Peruzzotti e 

Smulovitz (2002). Para os autores, a noção de accountability social busca trazer 

lições retiradas de uma abundante literatura sobre sociedade civil. Os autores 

acrescentam uma terceira dimensão que preencheria a lacuna de mecanismos de 

controle entre uma eleição e outra e defendem a existência da accountability social, 

composta por movimentos sociais, ONGs, associações civis e mídia independente.  
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As iniciativas da sociedade civil e as investigações midiáticas se organizam 
em torno de demandas que exigem o cumprimento da lei e do devido 
processo, expõem e denunciam atos governamentais ilegais, ativam a 
operação de agências horizontais e monitoram a operação dessas 
agências. A exposição pública de temas e atos ilegais gera custos de 
reputação que permitem introduzir questões ignoradas ate o momento na 
agenda pública, forçando as instituições políticas a atender e dar algum tipo 
de resposta (PERUZZOTTI e SMULOVITZ, 2002, p.34). 

 

De acordo com os autores, a accountability social ocupa, assim, o espaço 

verticalmente, onde os atores políticos podem sofrer sanções apenas de tempos em 

tempos, nas eleições. Setores da sociedade passaram a ter um papel mais ativo na 

supervisão dos atos de seus representantes, podendo assim, averiguar se os 

comportamentos dos atores políticos são exercidos dentro de normas de 

responsabilidade que dão legitimidade ao vínculo representativo. De uma forma 

extra-institucional, os cidadãos e as organizações podem agir buscando questionar 

determinadas decisões ou denunciar irregularidades.  

Ao acrescentar a accountability social, Peruzzotti e Smulovitz (2002) 

formatam em uma tabela os diferentes tipos de accountability para responder as 

seguintes questões: o que se controla e quem controla. 
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Quadro 1 - O que se controla e quem controla 

Q
u
em
 c
o
n
tr
o
la
 

H
o
ri
zo
n
ta
l 

O que se controla 

 Atores Políticos Burocratas 

 
 
 
 
 
 
 
Pesos 

 
Poder Executivo 
 
 
 
 
 
 
Poder Legislativo 
 
 
 
 
 
 
Poder Judicial 

 
Veto 
 
 
 
 
 
 
Impeachment 
Comissões de 
Investigação 
Veto parlamentar 
 
 
 
Revisão judicial 

 
Fixação da política 
Regulação 
Controle adm. 
Nomeação e 
remoção de pessoal 
 
 
Fixação da política 
Regulação 
Controle adm. 
Nomeação e 
remoção de pessoal 
 
 
Revisão judicial 

 
 
Contrapesos 

 
Agências de 
Controle 
(ombudsman, 
tribunais de contas, 
controladorias) 

 
Controle da 
legalidade 
 
Atribuição de 
investigação 

 
Controle da 
legalidade 
 
Atribuição de 
investigação 
 

V
er
ti
ca
l 

 
 
 
 
 
Sociais 

 
Mídia 
 
 
Associações e 
Movimentos 
Sociais 

 
Investigação e 
denúncia pública 
 
Mobilização social 
e denúncia pública 
 
Denúncias em 
agências de 
controle 
 
Litígio ordinário 

 
Investigação e 
denúncia pública 
 
Mobilização social e 
denúncia pública 
 
Denúncias em 
agências de controle 
 
Litígio ordinário 

 
Eleitorais 

 
Cidadãos 
individuais 

 
Voto 
 

 

Fonte: Peruzzotti e Smulovitz, 2002, p 41.  
 

O exercício de accountability social se apoia em três estratégias, segundo 

Peruzzotti e Smulovitz (2002): jurídica, de mobilização e midiática. A primeira 

consiste na ativação do poder judicial e das agências de controles como 

mecanismos institucionais de proteção e participação da cidadania. No Brasil, a 

Constituição de 1988 prevê a ação popular, a ação direta de inconstitucionalidade 

(que expande o número de atores autorizados e exercer o controle constitucional de 

direitos), a ação civil pública (que permite que associações sejam autoras da 

mesma, além do o Ministério Público, Defensoria Pública, União, Estados, o Distrito 

Federal e os municípios, autarquias, empresas públicas, fundações e sociedades de 
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economia mista) e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. A lei 

também determina que qualquer pessoa poderá levar ao conhecimento do Ministério 

Público informações sobre fatos que constituam objeto da ação, inclusive com 

indicações dos elementos de convicção. 

A estratégia de mobilização desenvolvida pelos autores consiste na existência 

de movimentos de grupos de interesse. Nesse caso, diz Peruzzotti e Smulovitz 

(2002), o controle é alcançado quando os atores sociais organizados buscam centrar 

a atenção pública em um problema. “Para que uma mobilização social seja exitosa, 

o problema tem que se tornar visível, deve mobilizar a opinião pública e tem que 

impor custos de reputação aos agentes públicos” (PERUZZOTTI e SMULOVITZ, 

2002, p.46). 

Ao tornar o tema visível à opinião pública e possíveis custos de reputação, a 

mobilização pode então ativar outros mecanismos capazes de gerar sanções. A 

terceira e última estratégica disponível para o exercício da accountability social é a 

midiática, a qual o texto irá tratar a diante. 

Akutsu e Pinho (2002, p.731) ressaltam que “somente com accountability 

plena, ou seja, com informações públicas e prestações de contas confiáveis por 

parte dos governantes, devidamente auditados pelos controles externo e interno dos 

órgãos públicos, os cidadãos podem participar ativamente das decisões públicas”. 

O termo accountability, explorado por um artigo de Anna Maria Campos 

(1990) como uma palavra sem tradução no Brasil, hoje já pode ser facilmente 

verificado na vida política e social no país. Campos (1990) relata que teve seu 

primeiro contato com o termo durante período em que estudou nos Estados Unidos, 

em 1975. Na época, o Brasil estava mergulhado em um regime ditatorial e, a 

democratização e os seus mecanismos estavam longe da realidade. Tempos depois, 

com uma nova Constituição, redemocratização do país e reformas no aparelho do 

Estado, surgiu a promessa de tornar a administração pública mais eficiente e 

controlável (PINHO e SACRAMENTO, 2009).  

Atualmente, segundo Arantes e Reis (2010), a constatação de que a ausência 

de tradução literal para o termo seria decorrente da ausência de sua prática efetiva 

não faz sentido. O fato, dizem os autores, é que a criação e o fortalecimento dos 

mecanismos e arranjos institucionais de controle do poder político mudaram a cena 

democrática brasileira.  



21 

Pinho e Sacramento (2009) afirmam que, embora muitos avanços tenham 

sido conquistados em direção à accountability, alguns resquícios do patrimonialismo 

impedem seu pleno desenvolvimento.  

 

Ao observar as alterações políticas, sociais e institucionais ocorridas no 
Brasil nesses 20 anos constata-se que, embora muitos passos importantes 
tenham sido dados em direção à accountability, com criação de novas 
instituições, fortalecimento institucional em geral, a caminhada promete ser 
longa, principalmente porque ficou caracterizado que no Brasil o surgimento 
de um novo valor não necessariamente implica extinção do tradicional 
(PINHO e SACRAMENTO, 2009, p.1364). 

 

O que se observa, dizem os autores, é que, nas últimas duas décadas, há a 

convivência de um processo de mudança de valores que favorecem a accountability, 

expressos nos vários movimentos (como conselhos, ONGs ligadas à transparência e 

o papel da imprensa), com fatores que a dificultam e que ainda mostram muita 

exuberância e capacidade de articulação, reforçando a ideia de que no Brasil a 

sociedade está divida entre o moderno e o arcaico. 

Iniciativas que reforçam a ideia de que os rumos apontam para adoção de 

mecanismos de controle da sociedade sobre os governos já são uma realidade no 

Brasil. A associação Contas Abertas é um exemplo. Criada em 2005, reúne pessoas 

físicas e jurídicas, lideranças sociais, empresários, estudantes, jornalistas e 

interessados em conhecer e contribuir para o aprimoramento do dispêndio público, 

acompanha a aplicação de verbas e, quando necessário, denuncia irregularidades. 

Entre os seus objetivos estão: tornar disponíveis para a sociedade as execuções 

orçamentárias, financeira e contábil da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, incentivar a participação do cidadão na elaboração e no 

acompanhamento dos orçamentos, estimular a fiscalização das contas e a cidadania 

participativa, especialmente a relação entre o governo e a sociedade, com vistas ao 

acompanhamento da arrecadação e das despesas. 

O desenvolvimento da capacidade da população exercer plenamente sua 

cidadania foi alertado pelo Centro Latino-Americano para o Desenvolvimento (CLAD) 

como premissa para a consolidação de práticas de accountability. Pinho e 

Sacramento (2009) dizem que uma população indiferente à política inviabiliza a 

adoção de práticas de controle social. O estímulo à cidadania proativa também é 

defendida por Campos (1990) como forma de criar condições para a participação da 

sociedade nos processos decisórios dos governos.  
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Hoje, no Brasil, já podemos dizer que a sociedade caminha nessa direção. 

Movimentos sociais, imprensa atuante, ampliação e consolidação de canais de 

transparência fazem parte do cenário social brasileiro. A implantação do 

Observatório Social do Brasil (OSB), em 2006, se insere nessa realidade. O OSB 

tem como objetivo estimular a cidadania e formar uma rede de controle das ações 

dos governos, principalmente em relação a licitações e contratações, além de dotar 

a população de instrumentos capazes de assegurar a boa aplicação dos recursos 

públicos. 

 

2.3 ACCOUNTABILITY SOCIAL E MÍDIA 

 

A accountability social abarca as iniciativas da população, ONGs e 

movimentos sociais no sentido de responsabilizar os agentes públicos imputando a 

eles sanções não previstas institucionalmente. As penas impostas se dariam mais 

no campo social do que no legal. A principal área de atuação dessa dimensão está 

na esfera pública e, nesse sentido, a imprensa é uma de suas principais 

ferramentas. 

Powlick e Katz (2008) ressaltam que, sem cobertura da mídia, dificilmente um 

assunto se torna tema da opinião pública ou motivo de ação política. Para eles, uma 

discussão não é pública simplesmente por ser realizada num lugar público, como o 

Congresso, mas é pública quando pode ser percebida pelo público amplo nos canais 

de mídia. 

Outro foco de estudos entre mídia e opinião pública se dá por meio da teoria 

agenda-setting, desenvolvida no campo da comunicação e cuja ideia básica é a 

definição, pela imprensa, de quais assuntos merecem atenção do público e dos 

órgãos governamentais. Estudos de agenda-setting avaliam que, se os meios de 

comunicação não determinam como as pessoas devem pensar, ao menos fixam os 

temas que elas devem pensar. Cohen (1963) definiu a agenda-setting como a forma 

pela qual a mídia estabelece os temas que serão alvos de debate público. 

A construção da opinião pública é uma variável dependente do 

enquadramento dado pela mídia a um determinado fato. O enquadramento, de 

maneira sintética, é a maneira como o fato é mostrado. Segundo Razuk (2008), a 

ativação da opinião pública é mais provável quando os assuntos têm efeito direto 

sobre grandes segmentos da população. A autora afirma que os quadros de 
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referência que encontram maior ressonância junto à sociedade têm mais chances de 

provocar ativação. Nesse processo, na visão de Razuk (2008), uma cadeia é gerada 

onde a mídia ativa a opinião pública que, por sua vez, pressiona os governos. A 

mudança de comportamento e de decisões não tem causa e efeito gerados de forma 

imediata, como explica a autora. 

 

Segundo Keohane, ideias influenciam o processo decisório gradualmente. 
No primeiro momento, através da persuasão e, então, por meio da 
internalização. A pressão é exercida de fora para dentro, através do 
constrangimento (shamming) e a internalização corresponde à mudança de 
fato, de dentro para fora. É o momento quando as novas idéias se tornam 
internalizadas e se tornam paramentos dominantes no processo decisório. 
(RAZUK, 2008, p.8). 

 

A mídia, como agente de accountability, atua de duas formas distintas: como 

um aliado dos atores sociais, oferecendo visibilidade às suas reivindicações, ou 

como o jornalismo de investigação, que obtém informações confidenciais, segundo 

Peruzzotti e Smulovitz (2002). Os autores dizem que a mídia cumpre um papel de 

apoio similar ao que presta o setor de organizações civis: busca a notícia, 

supervisiona o desenvolvimento da causa policial, denuncia irregularidades e, em 

alguns casos, descobre elementos que contribuem para o esclarecimento do caso.  

McCombs e Shaw (1972) ressaltam ainda que o mundo político é reproduzido 

imperfeitamente em cada veículo de comunicação. E concluem: “a evidência neste 

estudo de que os eleitores tendem a compartilhar as definições compostas pela 

mídia sobre o que é importante sugerem fortemente a função de agenda setting dos 

meios de comunicação de massa”2 (MCCOMBS e SHAW, 1972, p.184). 

O trabalho de McCombs e Shaw deu início a um campo de estudos que se 

espalhou pelo mundo, principalmente no campo da comunicação, e se tornou mais 

refinado. Em 1983, Cook e uma equipe de pesquisadores já estava interessada em 

entender como a influência da mídia atingia diferentes grupos de uma sociedade, 

provocando neles mudança de atitude em relação a temas particulares, assim como 

alteração em seu rol de preocupações. O texto apresenta resultados de um estudo 

avaliando o impacto de reportagens de TV sobre o público, líderes de grupos de 

interesse, membros do governo. 

                                                      
2 No original: “evidence in this study that voters tend to share the media's composite definition of what 
is important strongly suggests an agenda setting function of the mass media”. 
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Ao analisar a recepção das pessoas às reportagens, os autores concluem que 

a exposição à mídia altera a visão do público em relação à importância de temas 

abordados pela imprensa, resultado que sustenta a hipótese da agenda-setting.                 

“O público mais amplo que acompanhou a reportagem mudou, de fato, suas 

percepções sobre a importância do tema e alterou suas prioridades políticas” 3 

(COOK et al, 1983, p.33).  

Não se pode ignorar aqui que a mídia é formada por empresas que possuem 

interesses comerciais e políticos e, por isso, não podem ser vistos como autônomos 

e independentes.  

 

Com bem sabemos, os media não são meros canais neutros para outras 
fontes, mas, sim, organizações que controlam o acesso dos atores sociais 
aos seus canais e regulam os fluxos de comunicação. Os profissionais da 
mídia selecionam e editam eventos e discursos, enquadrando significados 
partir da própria lógica e de seus modos operatórios (MAIA, 2003, p.7). 

 

Independentemente dos interesses defendidos pela mídia, os assuntos 

levados a público criam espaços de discussão para debates sobre os mais variados 

temas. Este trabalho não pretende aprofundar a questão da independência midiática 

e, sim, os resultados das pressões provocadas pela exploração de determinados 

assuntos como forma da accountability social. 

Nesse cenário, a opinião pública desempenha importante papel indireto na 

formação de políticas por constituir elemento muito significativo do ambiente em que 

operam os sistemas e subsistemas que caracterizam o processo de tomada de 

decisão. Ela afeta a natureza da construção da agenda mais fortemente do que 

qualquer dos outros estágios, mas tem também impacto significativo sobre a tomada 

de decisões porque forma parte importante do ambiente em que se desenvolve a 

formação de políticas (HOWLETT, 2000, p.183). 

Dessa forma, podemos considerar as iniciativas e decisões de uma instituição 

para tornar-se mais transparente como uma política pública, ou seja, uma decisão 

de governo. Howlett (2000) sustenta que a opinião não apenas afeta o governo, mas 

também é afetada por ele. Os governos não seriam recipientes e reagentes 

passivos, mas teriam um papel ativo na conformação da opinião. O autor conclui 

dizendo: 

                                                      
3 No original: “The general public who saw the report did in fact change their perceptions of issue 
importance and altered their policy priorities”. 
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Ainda que sejam poucas as dúvidas de que o papel desempenhado pela 
opinião pública é muito menos direto do que sugerem os modelos lineares, 
isso não significa que é desimportante. A opinião pública é uma ‘condição 
de fundo’ importante, com base na qual a formação de políticas ocorre e 
depende (HOWLETT, 2000, p.186). 

 

Peruzzotti e Smulovitz (2002) defendem uma espécie de círculo de 

dependência: a sociedade civil informa a mídia e também é informada por ela 

ativando, ao mesmo tempo, as estruturas legais, provocando uma resposta das 

mesmas. 

 

A mídia observa e informa sobre a organização e a mobilização da 
sociedade civil impulsiona a mídia a considerar o tema em questão. 
Simultaneamente a organização social pode iniciar ações legais, ativando 
as agências de controle horizontal. Esta combinação de estratégias e 
iniciativas exerce pressão para que as autoridades ou agências 
governamentais outorguem tratamento diferencial ao problema 
(PERUZZOTTI e SMULOVITZ, 2002, p.50). 

 

Os mecanismos, de acordo com os autores citados, parecem ser mais 

eficientes quando as estratégias de mídia atuam em conjunto com as de 

movimentos sociais e também judiciais. Os autores afirmam que ao expor um 

assunto, a mídia acaba por impor constrangimentos, agindo, assim, de forma 

preventiva e ativando mecanismos de prestação de contas do setor público à 

população. Mesmo que a exposição não exerça um papel legal de punição ou 

responsabilização, pode representar, por exemplo, riscos de uma derrota eleitoral, 

perda de credibilidade, sanções e, ainda, ostracismo público. 

O’Donnell (1998) não trata da dimensão social especificamente, mas 

menciona a ação da mídia independente e das demandas sociais. Schedler (1999) 

destaca que o termo accountability não é um conceito clássico, preciso e duro, e, as 

mais diferentes dimensões podem estar presentes em graus variados. Já Arato 

(2002), defende que se considerarmos como único princípio importante o regime de 

accountability de tipo ideal, puro, legal, pode-se estar colocando em risco própria 

accountability. “Mas a pré-condição mais importante para que um sistema de 

accountability realmente funcione é a atividade dos cidadãos nos fóruns públicos 

democráticos e na sociedade civil” (ARATO, 2002, p.103).  
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Peruzzotti e Smulovitz (2002) argumentam que a aplicação de sanções, na 

maioria das vezes, por meio da accountability social, é simbólica e creditam a sua 

força à imputação de penas que abalam a reputação. 

 

 Uma vez que a mídia se revela como mecanismo eficaz para controlar e 
acelerar decisões públicas, as organizações da sociedade civil utilizam esse 
descobrimento para ascender por um caminho alternativo à Justiça, para 
buscar atenção das autoridades públicas e para julgar informalmente 
possíveis atividades ilegais (PERUZZOTTI e SMULOVITZ, 2002, p.38) 

 

A accountability social necessita de visibilidade, e a mídia pode ser o caminho 

mais interessante para se atingir essa meta. “A visibilidade impõe custos de 

reputação aos agentes públicos que têm de proteger sua imagem moral e 

profissional para se manterem no cargo” (PERUZZOTTI e SMULOVITZ, 2002, p.47). 

Para a doutora em Ciência Política pela University of Nottingham, Rousiley 

Maia (2003, p.2):  

 

O jornalismo tem sido tratado, desde Edmund Burke, Jeremy Bentham e 
James Mill, como um dos atores clássicos capazes de promover controle na 
partilha de poder, através de mecanismos de checks and balances, 
mantendo o governo accountable na ordem democrática .  

 

O papel exercido pela imprensa possibilita que os discursos dos atores 

sociais e políticos ganhem destaque, pautando o assunto e ativando a opinião 

pública.  
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3 OS TRIBUNAIS DE CONTAS BRASILEIROS: HISTÓRICO, FUNÇÕES E 

MODERNIZAÇÃO 

 

O objetivo deste capítulo é fazer um apanhado histórico do sistema de 

controle externo da administração pública brasileira, relatando o seu surgimento, 

consolidação e avanços. Encontram-se também a seguir as raízes do órgão de 

fiscalização no Rio Grande do Sul, suas formas de atuação, competências, estrutura 

funcional e organizacional, universo auditado e rotinas de funcionamento.   

É apresentado, ainda, o Programa de Modernização do Sistema de Controle 

Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros (Promoex), criado com 

objetivo de aprimorar a organização e o funcionamento dos tribunais de contas e 

que veio a subsidiar condições para que a Corte do RS pudesse desenvolver 

mecanismos de transparência. Nas últimas páginas, contextualizo o período de 

análise deste trabalho, mostrando um retrato da situação vivida pelo TCE-RS entre 

os anos de 2008 e 2011. 

 

3.1 O CONTROLE EXTERNO NO BRASIL E O TCE-RS 

 

O surgimento de um sistema de controle da administração pública no Brasil 

remonta ao período colonial, segundo informações do Tribunal de Contas da União. 

As Juntas das Fazendas das Capitanias e a Junta da Fazenda do Rio de Janeiro, 

jurisdicionadas a Portugal, foram criadas em 1680. Dois séculos mais tarde, já na 

administração de D. João VI, com a criação do Erário Régio e do Conselho da 

Fazenda, passou-se a acompanhar a execução da despesa pública. O Erário Régio, 

com a Proclamação da Independência do Brasil, em 1822, foi transformado no 

Tesouro pela Constituição Monárquica, apresentando-se então os primeiros 

orçamentos e balanços gerais.  

 

A ideia de criação de um Tribunal de Contas surgiu, pela primeira vez no 
Brasil, em 23 de junho de 1826, com a iniciativa de Felisberto Caldeira 
Brandt, Visconde de Barbacena, e de José Inácio Borges, que 
apresentaram projeto de lei nesse sentido ao Senado do Império (TCU, 
2011). 

 

Somente com as reformas político-administrativas da República, em 7 de 

novembro de 1890, por decisão do então ministro da Fazenda, Rui Barbosa, é que 
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foi implantada a primeira instituição com objetivo de controlar as contas públicas. 

Surgia, então, o Tribunal de Contas da União. A sua institucionalização definitiva foi 

afirmada pelo artigo 89 da Constituição de 1891.  

Nas esferas dos Estados, os tribunais de contas passaram a exercer papéis 

semelhantes. A partir de 1891, começaram a surgir os tribunais estaduais: Piauí 

(1891), Bahia (1915), São Paulo (1921), Rio Grande do Sul e Ceará (1935), entre 

outros. A história descrita pelos memoriais do TCU narra um fato arbitrário do então 

governo de Floriano Peixoto, em 1893, inconformado com a intervenção do órgão 

em uma decisão que envolvia a nomeação de um parente do ex-presidente Deodoro 

da Fonseca.  

 

Logo após sua instalação, porém, o Tribunal de Contas considerou ilegal a 
nomeação, feita pelo presidente Floriano Peixoto, de um parente do ex-
presidente Deodoro da Fonseca. Inconformado com a decisão do Tribunal, 
Floriano Peixoto mandou redigir decretos que retiravam do TCU a 
competência para impugnar despesas consideradas ilegais. O ministro da 
Fazenda, Serzedello Corrêa, não concordando com a posição do 
presidente, demitiu-se do cargo (TCU, 2011). 

 

As Constituições que seguiram, de 1934, 1946 e de 1988  reafirmaram a 

consolidação da instituição, delegando atribuições como o acompanhamento da 

gestão orçamentária, análise das contas dos administradores e gestores públicos e 

exame da legalidade dos atos de admissão e aposentadoria de servidores. Com a 

Constituição de 1988, o TCU teve um reforço de competências. 

Peraro et al. (2004) afirmam que, no tocante aos tribunais de contas estaduais 

e municipais, a Constituição de 1946 previu a criação de Cortes nos Estados nos 

artigos 31 e 75, prevendo que cada Estado disporia sobre a respeito do tema. O 

quadro a seguir apresenta, de forma resumida, as transformações sofridas pelo 

Tribunal de Contas nas Constituições brasileiras. 
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Quadro 2 - O Tribunal de Contas nas Constituições Federais 

Constituição Contexto Político Como dispõe sobre o papel do TC Dispositivo Legal 

CF 1824 
 

Império: 
Independência do 
Brasil 
 

Não previa a existência de órgão de 
fiscalização, controle ou similares; 
Previa apenas a existência do 
Tesouro. 
 

 

CF 1891 
 

Proclamação da 
República 
 

Criação do TC com poderes de 
impugnar contas do Executivo. 
 

Art. 89 
 

CF 1934 Revolução de 
1930 
 

Amplia as competências do TC com 
a capacidade de acompanhar, 
registrar, julgar e emitir parecer 
sobre as contas públicas. 

Art. 99 
 

CF 1937 Estado Novo 
 

Restringe: TC executa apenas o 
acompanhamento das contas 
públicas. 
 

Art. 114 
 

CF 1946 Redemocratização Amplia: Torna o TC órgão auxiliar do 
Legislativo. 

Art. 76 
 

CF 1964 Regime Militar 
 

Restringe: Reduz autonomia do 
órgão e suspende garantias. 
 

 

CF 1967 
 

Regime Militar 
Emenda 
Constitucional n.o 
1/69 
 

Restringe: Aumenta autonomia do 
Executivo, deixando-o fora do 
controle externo; TC não tem 
capacidade de tomar as contas do 
Executivo, só de julgá-las. 
 

Art. 71 
 

CF 1988 
 

Nova República: 
Abertura 
Democrática 
 

Amplia: Maior competência e área de 
atuação; mantém o TC como órgão 
auxiliar do Legislativo; capacidade de 
emitir parecer prévio sobre as contas 
dos chefes do Executivo; capacidade 
de julgar as contas dos demais 
administradores públicos; auxiliado 
no controle por outros mecanismos 
(Comissões Parlamentares, 
unidades de Controle Interno e 
iniciativa popular); Executivo perde o 
monopólio das nomeações que 
passam a ser divididas com o 
Legislativo; institui pré-requisitos 
para a ocupação do cargo de 
conselheiro; cria o Ministério Público 
de Contas. 

Art. 71 
 

Fonte: MORAES, 2006, p 37.  

 

No Rio Grande do Sul, o Tribunal de Contas foi criado em 26 de junho de 

1935, de acordo com o Decreto n° 5.975, do então governador, General Flores da 

Cunha. As atribuições da instituição não se diferenciavam das dos tribunais 

implantados em outras unidades da federação, como o acompanhamento da 

execução orçamentária do Estado e municípios e julgamento das contas dos 

responsáveis por dinheiro e bens públicos. Inicialmente, foram escolhidos pelo 
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governador com aprovação da Assembleia Legislativa cinco juízes e um procurador 

por meio do decreto n° 6.004, de 2 de julho de 1935. Os nomeados passariam a ter 

as mesmas garantias dos desembargadores do Tribunal de Justiça.  

Com a implantação do Estado Novo, em 1937, o país entra em regime de 

exceção e extingue temporariamente os seus tribunais de contas, permanecendo 

assim durante seis anos. No final de 1945, com a queda do presidente Getúlio 

Vargas e o fim do Estado Novo, os tribunais são reinstalados. O Decreto-lei 947, de 

24 de outubro de 1945, reinstitui o Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, 

nomeando sete juízes. Posteriormente, a denominação de juízes foi substituída por 

ministros e, em 1970, por conselheiros (TCE-RS, 2011a).  

 

Então, sob a batuta do interventor federal, coronel Ernesto Dorneles, nos 
derradeiros momentos de seu mandato, articula-se e reinstala-se o TCE-RS 
com a plena função de fiscalizar toda a administração pública estadual, 
promovendo a reorganização da Corte que, paulatinamente, reconquistará 
seu antigo espaço, alcançando novas atribuições (XAVIER, 2005, p.7). 

 

A partir da Carta e da Constituição Estadual, ficam estabelecidas as 

competências do TCE-RS, que compreendem, entre outras, exercer o controle 

externo das contas dos poderes do Estado e municípios; emitir parecer prévio sobre 

as contas do governador e dos prefeitos; realizar auditoria contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial (acompanhando a execução de programas 

de trabalho e avaliando a eficiência e a eficácia dos sistemas de controle interno dos 

órgãos e entidades fiscalizados) e julgar as contas dos administradores e demais 

responsáveis por bens, rendas e valores sujeitos à sua jurisdição e as contas 

daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 

prejuízo ao erário.  

O retorno à democracia e a promulgação da Constituição de 1988, diz Moraes 

(2006), devolveu ao Tribunal de Contas antigas atribuições, além de aumentar a sua 

jurisdição e competência. 

 

A Constituição de 1988 trouxe consigo um esperado fortalecimento dos 
tribunais de contas. A partir de então, o presidente da República perdeu o 
poder de cancelar vetos dos Tribunais de Contas, como também se 
extinguiu a rejeição das representações do tribunal junto ao Congresso 
Nacional através de decisão por decurso de prazo. Os Tribunais de Contas 
adquiriram também um maior poder de punição, pois, além de punir 
irregularidades ocorridas em exercícios anteriores, passaram a analisar os 
atos administrativos de forma preventiva, onde suas orientações, quando 
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não atendidas, passam a ser motivo de punição dos responsáveis 
(MORAES, 2006, p.35).  

 

A competência do Tribunal de Contas encontra-se expressa na Carta Federal 

e na Constituição do Rio Grande do Sul. A Lei Orgânica do Tribunal de Contas (Lei 

11.424/2000) e o Regimento Interno (Resolução 544/2000) também definem as 

áreas de atuação da Corte. Entre suas principais atribuições, está exercer, com a 

Assembleia Legislativa, o controle externo das contas dos Poderes do Estado e, 

com as Câmaras de Vereadores, o mesmo controle na área municipal. Não fica 

expressa nos dispositivos a subalternidade do TCE-RS a qualquer um dos Poderes. 

A ideia de que os tribunais de contas não pertencem a nenhum dos três poderes é 

defendida pelo ministro do Supremo Tribunal Federal Carlos Ayres Britto (2002). O 

ministro diz que o TCU se coloca como o Ministério Público, órgão que auxilia o 

Judiciário, mas não pertence a ele. Nesse caso, o TCE auxilia a Assembleia 

Legislativa no controle externo, mas não pertence a ela. 

Integram o Tribunal de Contas, o pleno, as câmaras, as câmaras especiais e 

as câmaras especiais reunidas, os conselheiros, a presidência, a vice-presidência, a 

corregedoria-geral, a auditoria e os auditores substitutos de conselheiros, corpo 

técnico e os serviços auxiliares e o juízo singular (TCE-RS, 2011c). O corpo do 

Conselho do TCE-RS é formado por sete conselheiros. Quatro deles são indicados 

pela Assembleia Legislativa. Um é escolhido pelo governador a partir de uma lista 

tríplice formada por auditores substitutos de conselheiro. Outro é diretamente 

indicado pelo governador, e o último sai do Ministério Público de Contas.  

O TCE-RS possui três direções: Geral, Administrativa e de Controle e 

Fiscalização. A Geral tem atribuições ligadas à gestão orçamentária, além de outras. 

A Administrativa é responsável pelas questões gerenciais da instituição, e a de 

Controle Fiscalização tem a competência de coordenar a fiscalização através de 

auditorias junto aos jurisdicionados, além de todos os processos relativos ao 

controle externo (TCE-RS, 2011d). 

A identidade organizacional da instituição compreende missão, visão, valores 

e política de qualidade. A missão é a de “exercer o controle externo através da 

fiscalização e acompanhamento da gestão dos recursos do Estado e dos 

municípios, em conformidade com os princípios que regem a administração pública, 

tendo em vista a plena satisfação da sociedade”. A visão de futuro, descrita como 

“ser reconhecido como instituição paradigma na área do controle externo”, demostra 
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o nível de desenvolvimento que o TCE-RS deseja alcançar. Os seus valores, por 

sua vez, são pontuados pela celeridade, credibilidade, efetividade, ética, justiça, 

organização e transparência (TCE-RS, 2011e). 

O TCE-RS, com 77 anos de existência, tem sua estrutura composta por sete 

conselheiros, sendo um deles o presidente, que exerce a função por dois anos, e 

sete auditores substitutos de conselheiro, que, além de suas atividades, entre elas a 

emissão de pareceres jurídicos, atuam na ausência dos titulares. Segundo Moraes 

(2006), com esse desenho organizacional, as decisões plenárias possuem caráter 

institucional, pois passam por uma votação de colegiado, devendo obter maioria 

simples. 

 

Dessa forma, o trabalho se despersonaliza e a responsabilidade das 
decisões é transferida para a instituição. O modelo mais evidente é o 
modelo francês de um Tribunal de Contas em 1807 que abriu outra 
dimensão para a configuração institucional, e serviu de exemplo para 
criação de instituições, inclusive o Tribunal de Contas Brasileiro (MORAES, 
2006, p.24). 

 

Moraes (2006) afirma também que os tribunais de contas criados em vários 

países com esse modelo se tornaram cada vez mais autônomos, não mais servindo 

como meros órgãos assessores do Executivo ou Legislativo. Junto ao Tribunal de 

Contas, atua o Ministério Público de Contas, que possui corpo técnico colocado à 

disposição pela Corte. O MPC compõe-se do procurador, que é seu chefe, e de três 

adjuntos de procurador, bacharéis em Direito e nomeados pelo governador do 

Estado, tendo como função precípua zelar pela aplicação da lei. 

De acordo com o Regimento Interno, entre as atribuições do MPC, estão 

promover a defesa da ordem jurídica, comparecer a todas as sessões do tribunal, 

sob pena de nulidade das deliberações adotadas, opinar em todos os processos 

relativos à função fiscalizadora do TCE-RS, propor a instauração de tomadas de 

contas especiais e a realização de auditorias e inspeções especiais e 

extraordinárias, representar a outros órgãos acerca de atos irregulares cuja 

apuração/responsabilização seja da sua respectiva competência, interpor recursos e 

propor pedidos de revisão/rescisão e zelar pelo cumprimento das decisões do 

Tribunal de Contas do Estado. 

O corpo técnico do TCE-RS e MPC possui 908 servidores, entre auditores 

públicos externos (536), oficiais de controle externo (242), cargos comissionados (107), 
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bibliotecários (2), assistentes de assuntos gerais (6), magistrados (11), procurador-geral 

do MPC (1) e procurador adjunto do MPC (3) (TCE-RS, 2009). 

O TCE-RS audita 1.156 entes na esfera municipal e 95 na estadual. Dos 

órgãos fiscalizados na esfera municipal, 992 são da administração direta, 57 são 

autarquias, 43 consórcios administrativos, 4 empresas públicas, 39 fundações, 16 

sociedades anônimas, duas sociedades de economia mista e três limitadas. Já na 

estadual, são 42 órgãos da administração direta, duas associações, nove 

autarquias, 22 fundações, o governo do Estado, 18 sociedades anônimas e uma 

sociedade limitada. 

Para o desempenho de suas competências, o TCE-RS possui Serviços 

Regionais de Auditoria em Caxias do Sul, Erechim, Frederico Westphalen, Passo 

Fundo, Pelotas, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Santana do Livramento, e Santo 

Ângelo. Pelo menos uma vez por ano, os auditores visitam cada uma das 

administrações para verificar a regularidade das gestões, de acordo com um 

cronograma estabelecido com base em uma matriz de risco. Esse mecanismo, 

instituído em 2008, permite analisar o risco de ocorrência de irregularidades, como 

valores movimentados, histórico de falhas e casos anteriores de desvio de verbas, 

entre outros fatores, estabelecidos pela materialidade, a relevância e a criticidade no 

ambiente fiscalizado. Dessa forma, a instituição pode concentrar seus recursos 

pessoais e materiais naqueles jurisdicionados que apresentam um maior risco de 

cometer irregularidades ou falhas.  

As auditorias in loco levam a um aprofundado exame dos atos de inativação, 

pensão e admissão, processos individualizados de gestão fiscal, além de uma 

diversidade de procedimentos extraordinários em sua totalidade. A grande maioria 

dos tribunais de contas do Brasil trabalha de forma amostral, diferentemente do 

trabalho realizado no RS, em que a checagem das informações é realizada na 

integralidade dos órgãos públicos.  

As informações coletadas nas auditorias de campo são consolidadas em 

relatórios ou acompanhamento de gestão e encaminhadas para a Direção de 

Controle e Fiscalização. Após, são abertos os prazos para os gestores prestarem 

seus esclarecimentos. Essas informações são confrontadas por equipe de auditores, 

na fase de análise de esclarecimentos. Nessa etapa, são confrontados os 

apontamentos técnicos e as razões oferecidas pelos responsáveis sobre as 

inconformidades encontradas. Em seguida, os processos são encaminhados ao 
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MPC, que emite parecer sobre a gestão analisada. O parecer pode ser favorável ou 

desfavorável à aprovação das contas (TCE-RS, 2011b). 

As sessões são dirigidas pelo presidente e, nos seus impedimentos, 

sucessivamente, pelo vice-presidente, pelo corregedor-geral ou pelo conselheiro 

mais antigo. As sessões ordinárias, salvo exceções, são realizadas às quartas-

feiras, com início às 14h, com, no mínimo, a presença de cinco conselheiros, 

efetivos ou substitutos e do representante do MPC (TCE-RS, 2011c). 

As Primeira e Segunda Câmaras têm composição e quórum de três membros, 

além de representante do MPC. São presididas por um conselheiro, escolhido pelo 

pleno na mesma oportunidade em que forem eleitos o presidente, o vice-presidente 

e o corregedor-geral. De acordo com o artigo 12 do Regimento Interno do TCE-RS, 

entre as atribuições das câmaras, está emitir parecer prévio sobre as contas dos 

prefeitos, apreciar, para fins de registro, os atos de admissões, inativações e 

pensões e julgar recursos. 

Já as Câmaras Especiais, criadas pelas resoluções 628/2003 e 677/2004, são 

formadas, cada uma, por três auditores substitutos de conselheiro, sob a presidência 

de um conselheiro. Elas foram criadas com o propósito de atender ao regime de 

exceção instituído para julgamento dos processos que integram o passivo 

processual histórico do Tribunal de Contas, constituído daqueles autuados em ano 

anterior a 2002, ainda pendentes de decisão final. 

Para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos, o TCE-RS dispõe de 

diferentes tipos de auditoria. Entre elas, a operacional, que avalia projetos e ações 

executadas por órgãos com a finalidade de analisar a economicidade, a utilização 

dos recursos financeiros e os resultados das políticas públicas para a sociedade. Já 

a de acompanhamento de gestão, examina a legalidade e legitimidade das ações do 

gestor público durante a sua administração. Os atos de admissão e aposentadoria 

também são analisados pela Corte. Entre as medidas que podem ser adotadas, 

estão multa, devolução de dinheiro aos cofres públicos e reprovação das contas. A 

rejeição das contas poderá ensejar, mais tarde, na inelegibilidade do agente público. 

Essa competência cabe à Justiça Eleitoral. 

Anualmente, são emitidos 997 pareceres sobre as contas de gestão fiscal, 

992 na esfera municipal (496 Executivos e 496 Legislativos) e cinco na esfera 

estadual (Executivo, Legislativo, Tribunal de Justiça, Justiça Militar e Ministério 

Público). 



35 

De acordo com o relatório “Panorâmica, Necessidades, Projeções, 

Demonstrativos e Orçamento (2012)”, além dos processos rotineiros sobre as quais 

o TCE-RS se dedica, contatou-se que vem crescendo o número de processos que 

tratam de matérias incidentais. São casos de supostas irregularidades que 

demandam inspeções determinadas pela presidência ou pelo pleno com base em 

denúncias recebidas ou em relatórios elaborados pelos auditores. Essas situações 

demandam ações imediatas de forma a prevenir irregularidades e a má aplicação 

dos recursos públicos.  

Os tribunais de contas atualmente não possuem nenhum mecanismo de 

controle sobre suas ações, aos moldes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por 

exemplo. Duas propostas de emenda constitucional (PEC) tramitam no Congresso 

com a finalidade de criar um Conselho Nacional de Tribunais de Contas. A PEC 28, 

de autoria do senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), apresentada em 2007 quando o 

parlamentar era deputado federal, é defendida pela Associação dos Membros dos 

Tribunais de Contas (Atricon). A proposta prevê a criação de um conselho com nove 

membros, entre ministros do TCU, conselheiros estaduais ou municipais e duas 

indicações feitas pelo Congresso. Já a PEC 30, também de 2007, defendida pela 

Federação Nacional das Entidades dos Servidores dos Tribunais de Contas do 

Brasil (Fenastc), propõe uma composição de 17 membros, concedendo a 

participação a servidores e pessoas da sociedade civil, indicadas pelo Congresso.  

 

3.2 A MODERNIZAÇÃO DO TCERS A PARTIR DO PROMOEX: PREPARAÇÃO 

PARA ADOÇÃO DA TRANSPARENCIA 

 

A aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) implicou no aumento 

das atribuições dos Tribunais de Contas. A LRF representou um marco na gestão 

fiscal do país, instituindo regras claras e precisas para as finanças de todas as 

esferas de governo, segundo Moraes (2006). A lei tem por finalidade regrar as 

finanças públicas, instituindo planejamento e transparência como seus pilares, 

abrangendo todos os poderes da República e se aplica nas três esferas de governo: 

União, Estados e municípios; para os três poderes: Executivo, Legislativo e 

Judiciário; para o Ministério Público e para todos os órgãos e entidades pertencentes 

à máquina pública: administração direta, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes (CULAU e FORTIS, 2006). 



36 

O cumprimento da lei garante a aplicação equilibrada de receita e despesa 

dos entes federados, assegurando também a disponibilização das informações das 

decisões dos gestores públicos. Moraes (2006, p.13) destaca entre os principais 

pontos da LRF, os mais importantes: 

 

a) Definição de limites com despesa de pessoal em comparação com a 
receita líquida, em cada nível de governo, detalhando a participação de 
cada Poder. b) Reafirmação dos limites mais rígidos para o endividamento 
público, estabelecidos pelo Senado Federal, indicando que o não 
cumprimento será punido igualmente com mais rigor. c) Estabelecimento de 
metas fiscais anuais e obrigação de elaboração de relatórios trimestrais de 
acompanhamento, com a necessidade de criação de Conselhos de Gestão 
Fiscal. d) Limitação para gastos e os chamados “restos a pagar”, 
principalmente em anos eleitorais. f) Por fim, e mais importante, proibição 
de socorro financeiro entre os níveis de governo, reduzindo o risco moral 
entre agentes públicos e destes para com os privados. 

 

A LRF indica também que os tribunais de contas são os órgãos encarregados 

da fiscalização do cumprimento das novas regras. O aumento das atribuições da 

instituição de Contas criou a necessidade de uma reformulação das estruturas dos 

Tribunais de Contas, diz Moraes (2006, p.17):  

 

A LRF é considerada um ponto de inflexão no processo de ordenamento 
das contas públicas no país e trouxe uma série de novas atribuições aos 
TCs, que, a partir de então, se viram obrigados a realizar uma 
reestruturação organizacional. 

 

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão encomendou estudos 

para diagnosticar as deficiências e necessidades dos tribunais de contas. Os 

resultados demonstraram a necessidade da criação de sistemas informatizados para 

recebimento de informações, padronização de procedimentos e conceitos para 

unificar a atuação e a capacitação dos servidores das Cortes (LOUREIRO, 

TEIXEIRA, MORAES, 2009). 

Com o objetivo de reestruturar os TCs para assumir plenamente as novas 

demandas, o Ministério do Planejamento lançou em 2001 o Programa de 

Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios Brasileiros (Promoex) com recursos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e apoio dos 33 tribunais de contas estaduais e municipais. O 

programa visa ao fortalecimento do sistema de controle externo através do 

aperfeiçoamento das relações intergovernamentais e interinstitucionais, além do 
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controle do cumprimento da LRF. O Promoex está em funcionamento desde 2006, 

com apoio técnico da Atricon e do Instituto Rui Barbosa (IRB). 

Uma pesquisa contratada pelo Ministério de Planejamento, realizada em 2002 

pela Fundação Instituto de Administração (FIA), que mais tarde serviria de base para 

a implantação do Promoex, apontou que, entre as deficiências dos tribunais de 

contas estaduais e municipais, estavam: baixa integração externa (notadamente 

entre os diversos tribunais, poderes e a sociedade), processos de planejamento 

incipientes, baixo nível de envolvimento e comprometimento do corpo técnico da 

instituição, defasagem gerencial e tecnológica dos procedimentos de trabalho e 

gestão de tecnologia da informação em um estágio de amadurecimento. 

 Com base na pesquisa, o Promoex foi dividido em componentes de caráter 

nacional e local. Entre os primeiros, estão desenvolvimento de vínculos 

interinstitucionais entre os TCs e destes com o governo federal, redefinição dos 

procedimentos de controle externo com ênfase no cumprimento da LRF e 

desenvolvimento de políticas e gestão de soluções compartilhadas e cooperação 

técnica. Os componentes locais agrupam o desenvolvimento de vínculos com 

poderes e instituições dos três níveis de governo e com a sociedade, a integração 

dos TCs ao ciclo de gestão governamental, a redefinição das metodologias, técnicas 

e procedimentos de controle externo, o planejamento estratégico e modernização 

administrativa, o desenvolvimento de política e de gestão de tecnologia da 

informação e a adequação da política e gestão de pessoal. 

Os recursos previstos para investimentos na data da assinatura do contrato, 

em setembro de 2005, eram de US$ 64,4 milhões, com adicional de US$ 25,8 

milhões, sendo US$ 21,9 milhões provenientes de contrapartida dos tribunais 

municipais e estaduais. O prazo para a execução do programa foi de quatro anos, 

obedecendo a um cronograma de desembolso previsto para cada ano.  

Mesmo antes da liberação dos recursos para os investimentos nas áreas 

deficitárias dos TCs, Moraes (2006) aponta que a forte integração entre os tribunais, 

gerada a partir do Promoex, pode ser considerada um dos principais estímulos à 

modernização das instituições. 

 

Em sua maior parte, essas inovações abordam a temática da accountability 
democrática, evidenciando iniciativas que visam ampliar a transparência das 
contas públicas e o estímulo à participação da sociedade civil na 
fiscalização da administração pública (MORAES, 2006, p.86) 
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Loureiro, Teixeira e Moraes (2009) afirmam que, para dar resposta à 

exigência constitucional de que os TCs estabeleçam relação mais próxima com a 

sociedade, foi necessário construir novos aparatos institucionais, como as 

ouvidorias, as escolas de Contas e serviços como “disque denúncia”, “canal do 

cidadão” e “fale com o presidente”. Esses canais possibilitaram aos cidadãos se 

aproximar da instituição e exercer sua cidadania.  

O Promoex foi dividido em cinco categorias: capacitação, consultoria, 

equipamentos e sistemas de informação, material de apoio e comunicação e 

instalações físicas. Neste trabalho, é importante destacar os investimentos na área 

de comunicação, uma vez que eles, somados a outros fatores, resultaram na adoção 

de práticas que aumentaram a transparência pública e a accountability no TCE-RS. 

As ações do Promoex no TCE-RS começaram a ser desenvolvidas em 2006. 

Para atender as deficiências a serem sanadas na pesquisa da FIA, a Corte apontou 

em relatório as ações que deveriam ser atendidas, como o desenvolvimento de 

vínculos interinstitucionais com outros poderes e a sociedade, integração ao ciclo de 

gestão governamental, redesenho dos métodos e técnicas e procedimentos de 

Controle Externo, entre outros. Inicialmente, a execução do programa estava 

prevista para duas etapas de três anos cada. Devido a dificuldades na realização de 

procedimentos, como licitações para aquisição ou contratação de serviços, a 

primeira etapa foi atrasada e prorrogada diversas vezes, sendo estabelecido prazo 

para sua conclusão em junho de 2012 sem a confirmação da realização da segunda 

etapa. Entre as dificuldades encontradas, está a adequação às normas 

internacionais de licitação para aquisições de bens ou serviços, que deveriam ser 

seguidas, já que havia aporte de recursos externos. 

Até junho de 2011, foram investidos R$ 5,6 milhões na modernização do 

TCE-RS, sendo R$ 3,4 milhões subsidiados pelo BID e R$ 2,2 milhões de 

contrapartida da instituição, respectivamente 60,39% e 39,61% do valor total dos 

recursos.  

Trata-se aqui apenas do subcomponente 2.1 do projeto de modernização do 

TCE-RS, que corresponde ao desenvolvimento de vínculos com a sociedade, já que 

os investimentos realizados pelo Promoex nessa área foram fundamentais para que 

a instituição ampliasse seus canais de comunicação com a sociedade, fator 

fundamental para a transparência e accountability. O subcomponente 2.1 tem por 

finalidade fortalecer os mecanismos de transparência administrativa, de 
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comunicação, de parceria, de intercâmbio e de integração com outros poderes e 

instituições e com a sociedade, visando melhorar a eficácia e efetividade do Controle 

Externo. 

Como meta, foram estabelecidas ações de interação com os poderes do 

Estado, Ministério Público, cidadãos e sociedade em geral. Para os problemas 

apontados na pesquisa da FIA – como o desconhecimento por parte do TCE-RS da 

percepção externa sobre sua atuação, deficiência na comunicação com a sociedade 

organizada e ausência de iniciativas para que os resultados de seus trabalhos sejam 

considerados como insumo no processo de formulação e implementação de políticas 

públicas – foram adotadas as seguintes ações: pesquisa de opinião, criação de uma 

nova homepage e publicação de cartilhas de orientação sobre a atuação do TCE-

RS.  

Os investimentos no subcomponente 2.1 chegaram a R$ 311 mil, sendo R$ 6 

mil do BID e R$ 305 mil do TCE-RS. A aplicação de pesquisa sobre a imagem da 

Corte e implantação de uma nova homepage foram fundamentais para as ações na 

área de comunicação institucional. A pesquisa possibilitou identificar como a 

sociedade vê o TCE-RS, mapear os pontos que precisam ser desenvolvidos e, a 

partir disso, traçar metas para atender as carências institucionais. Já a homepage 

possibilitou ampliar o controle social da própria instituição e também da 

administração pública.  

Os recursos do Promoex possibilitaram ao TCE-RS reestruturar mecanismos 

de comunicação com a sociedade, mas o que determinou o conteúdo e o 

preenchimento desses canais foi a vontade dos administradores da instituição, 

pressionados e motivados por fatores externos, como veremos mais adiante. 

 O novo Portal, lançado em dezembro de 2010, apresentou aumento de 300% 

no número de denúncias recebidas pela instituição através do canal da ouvidoria no 

primeiro semestre de 2011, comparado com o mesmo período do ano anterior. A 

nova ferramenta tornou mais acessíveis dados e informações que antes eram de 

difícil obtenção, estimulando assim o acesso ao portal e a fiscalização por parte da 

sociedade a aplicação dos recursos públicos.  

 

3.3 CONJUNTURAS POLÍTICAS E MUDANÇAS INSTITUCIONAIS 
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O Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, nos últimos anos, passou por 

profundas transformações no que diz respeito à comunicação com a sociedade. 

Parte dessas mudanças se deve às conjunturas gerenciais vividas pela instituição. 

Na sequência, analisa-se o período entre os anos de 2008 e 2011. Durante esse 

ciclo, a instituição foi comandada por quatro presidentes: João Luiz Vargas, Porfírio 

Peixoto, João Osório e Cezar Miola. 

 O conselheiro João Luiz Vargas ingressou no TCE-RS em 2003, indicado 

pela Assembleia Legislativa. O ex-deputado teve quatro mandatos estaduais pelo 

PDT e foi prefeito de São Sepé, onde iniciou sua vida política. Foi na sua gestão 

como presidente que a Corte iniciou um processo de comunicação com a sociedade. 

Implantou a Webrádio TCE-RS, que transmite as sessões plenárias ao vivo, além de 

conteúdo das decisões plenárias e administrativas. O atendimento a imprensa 

passou a receber, em seu mandato, um espaço maior, e os diretores e supervisores, 

muitas vezes, eram autorizados a falar em nome do TCE-RS.  

As iniciativas voltadas para a estruturação de canais de comunicação com a 

sociedade, como o novo Portal TCE-RS, começaram a ser desenvolvidas nesse 

período. A gestão de Vargas foi marcada por turbulências institucionais e políticas 

devido a acusações de envolvimento em fraude que teria desviado R$ 44 milhões do 

Departamento de Trânsito do RS (Detran-RS). A suscitada fraude foi denunciada por 

Ministério Público Federal e apurada pela Polícia Federal.  

A investigação, batizada de Operação Rodin, teve como foco analisar 

supostas irregularidades em contratos firmados com fundações para prestação de 

serviços de exames práticos e teóricos de direção veicular.  

 

As condutas ilícitas verificadas giram em torno de uma fraude central, qual 
seja a da contratação, por órgãos públicos, mediante dispensa de licitação, 
das Fundações de Apoio vinculadas a Universidade Federal de Santa 
Maria, supostamente amparada no art. 24, XIII, da Lei 8.666, para a 
realização de atividades diversas, cuja realização, todavia, é incumbida a 
terceiros, aos quais se repassa praticamente toda a remuneração percebida 
(muitas vezes valores expressivos, em contrapartida por serviços pífios, a 
indicar superfaturamento), repasse este que beneficia financeiramente, de 
forma direta ou indireta, os próprios responsáveis pela contratação (titulares 
ou responsáveis pelos órgãos públicos) e subcontratação (integrantes das 
Fundações de Apoio) e, ainda, lobistas que conseguem obter o contrato 
(JUSTIÇA FEDERAL, 2007). 

 

As investigações apontaram supostos indícios de recebimento de valores por 

Vargas. A quebra dos seus sigilos fiscal e bancário foi autorizada pelo Superior 
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Tribunal de Justiça (STJ). Diante das acusações e pressionado pelos demais 

conselheiros, o então presidente pediu afastamento do cargo. O envolvimento do 

então presidente da Corte no escândalo abalou a imagem da instituição perante a 

sociedade e também provocou uma crise de legitimidade. O principal 

questionamento, em diferentes formulações, era expressivo: como uma instituição 

responsável pela boa aplicação dos recursos públicos tinha a sua frente um 

presidente envolvido em suspeitas de irregularidades? Em entrevista ao Jornal Zero 

Hora, o presidente do Centro de Auditores Públicos Externos do TCE-RS (Ceape), 

Amauri Peruso, relata a situação: 

 

Houve um desconforto maior quando João Luiz Vargas estava sob 
investigação e seguia à frente do tribunal. Nos municípios, cobravam dos 
auditores: “Como vão fazer uma auditoria aqui, se o presidente é 
investigado por corrupção?” (ZERO HORA, 2011, p.8). 

 

As suspeitas fizeram com que o Tribunal fosse assunto frequente na mídia, 

foco de reportagens negativas. Com o afastamento de Vargas da presidência, em 

setembro de 2009, o conselheiro Porfírio Peixoto assumiu a função. Porfírio, também 

ex-deputado, foi indicado para ocupar a vaga de conselheiro pela Assembleia 

Legislativa. O economista elegeu-se deputado estadual, exercendo a função por 

quatro mandatos consecutivos. Com a redemocratização do País, Porfírio Peixoto 

fez parte do grupo de constituintes responsáveis pela composição da Constituição 

Estadual. Depois de concluído o trabalho, no final de 1989, deixou a Assembleia 

para assumir o cargo de conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, atividade que 

se afastou devido aposentadoria compulsória em abril de 2010. Seu mandato como 

presidente do TCE-RS, em 2009, teve curta duração, apenas três meses para 

finalizar a gestão de Vargas. Em 21 anos como magistrado do TCE-RS, Porfírio 

também exerceu a presidência nos anos 1998 e 1999.  

Em dezembro de 2009, o conselheiro João Osório tomou posse como 

presidente. Advogado e técnico em contabilidade, Osório ingressou na Corte em 

maio de 2005, indicado pelo governador Germano Rigotto. Na Assembleia 

Legislativa, exerceu cinco mandatos como titular. Assumiu pela primeira vez em 

1986, após ter sido eleito suplente da bancada do PMDB em 1982. Suas ações 

priorizaram os interesses do funcionalismo público, principalmente dos servidores da 

segurança pública. Entre 1966 e 1972, atuou na Brigada Militar. Filho de agricultores 
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sem terra, alfabetizou-se somente aos 18 anos. Na infância e adolescência, 

trabalhou como engraxate, cobrador de ônibus e entregador de jornais. 

Em seu discurso de posse na presidência, Osório destacou a participação da 

sociedade na fiscalização da aplicação dos recursos públicos e a necessidade da 

adoção de práticas que garantam a transparência (TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO, 2009). Com a função de tornar as ações do Tribunal de Contas mais 

visíveis, foi chamado para assumir a comunicação institucional o ex-deputado, 

sociólogo e ex-deputado Marcos Rolim4. 

 

A Rolim caberá coordenar a Comunicação Social do TCE e, mais do que 
isso, tentar recuperar a imagem do tribunal – abalada principalmente pelas 
suspeitas relacionando o ex-presidente João Luiz Vargas à fraude do 
Detran (ZERO HORA, 2009, p.8). 

 

A gestão de Osório, com o conselheiro Cezar Miola na vice-presidência, foi 

marcada por ações que objetivaram uma maior comunicação com a sociedade e 

consequente transparência da instituição. Entre os mecanismos adotados, está a 

disponibilização no site dos nomes dos servidores do TCE-RS com seus respectivos 

cargos e salários, além das informações sobre os magistrados e estagiários. Para 

facilitar a comunicação com a sociedade e mídia, foram adotadas ferramentas para 

facilitar a divulgação das decisões administrativas e da Corte, como a criação de um 

blog e também em um espaço nas redes sociais por meio de conta no Twitter. O 

blog foi utilizado até que o novo portal do TCE-RS entrasse no ar, em dezembro de 

2010. 

No conteúdo do Portal, foram disponibilizadas muitas informações como o 

nome de todos os servidores e valores dos salários por cargo, o gasto dos 

funcionários e conselheiros com diárias, os processos julgados e as decisões 

plenárias, contratos dos governos estadual e municipais com empresas, o 

andamento das obras públicas e a transmissão ao vivo das sessões plenárias na 

webrádio.  

A transmissão das sessões ao vivo, tanto das Câmaras quanto do Pleno, 

ofereceu uma oportunidade de interação com a cidadania, viabilizando o 

acompanhamento dos debates travados pelo Tribunal na tomada de decisões.  

                                                      
4 Então filiado ao PT, Rolim exerceu um mandato como vereador em Santa Maria, dois mandatos na 
Assembleia Legislativa e um na Câmara dos Deputados. 
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Uma avaliação das notícias publicadas na mídia realizada pela própria 

instituição verificou que o índice de notícias positivas sobre o TCE-RS publicadas na 

mídia impressa aumentou 22% no primeiro semestre de 2010 comparado ao mesmo 

período do ano anterior, quando as críticas sobre o envolvimento do então 

presidente no escândalo do Detran eram frequentes. Entre janeiro e junho de 2010, 

foram publicadas 52 notícias positivas a mais do que no mesmo período em 2009 

(TCE-RS, 2010).  

As conjunturas políticas pelas quais a instituição foi influenciada desenharam 

um cenário que estimulou a adoção de medidas que trouxeram uma nova dimensão 

para a atuação do TCE-RS. Criticado até então por sua hermeticidade e pela falta de 

comunicação com a sociedade, passou a ser alvo de destacado da mídia por sua 

atuação como fiscalizador dos órgãos públicos. 

Com a aposentadoria de Osório, em junho de 2011, assume a presidência o 

conselheiro Cezar Miola. Com trajetória pública diferente da maioria dos 

conselheiros, Miola ingressou no TCE-RS por concurso público, em 1992, no cargo 

de auditor público externo. Em 1998, novamente por concurso, assumiu o cargo de 

adjunto de procurador do Ministério Público de Contas e, em julho de 2000 foi 

promovido ao cargo de procurador, desempenhando as funções de procurador-geral 

até 2008, quando passou a ocupar o cargo de conselheiro, na vaga reservada ao 

representante do MPC. A posse de Miola gerou expectativa positiva na mídia, já que 

o novo representante da instituição não tinha raízes no campo político. 

 

Nunca a autonomia do Tribunal de Contas do Estado (TCE) esteve sob 
tanta expectativa como agora, quando o conselheiro Cezar Miola se prepara 
para assumir a presidência. Trata-se de um auditor de carreira, um técnico 
que durante oito anos foi procurador-geral do Ministério Público de Contas 
— ou seja, Miola já esteve do outro lado, denunciando corruptos e 
apontando anomalias no trato com o dinheiro público. Era um fiscal da lei, 
não o julgador que se tornou em 2008 (ZERO HORA, 2011, p 6). 

 

Em seu discurso de posse, Miola destacou que o combate à corrupção 

deveria ser compreendido como um instrumento para garantir que os recursos 

públicos chegassem a seu destino e que, entre as prioridades de sua gestão, 

estavam a valorização do corpo técnico da instituição, o uso de tecnologias para 

aperfeiçoar a atuação da Corte, a transparência das ações e a integração com os 

demais órgãos de controle. Com um técnico em seu comando, a instituição teve, em 
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parte, a crítica da influência política em suas decisões, reduzida5. Outro fator que 

pode ser considerado, apesar de merecer um estudo mais aprofundado, foi o 

aumento das denúncias à instituição. Em 2011, Ouvidoria da Corte recebeu 3.646 

denúncias, enquanto que durante todo o ano de 2010, foram 1.341 registros. O fato 

sugere um aumento de credibilidade da instituição e está certamente correlacionado 

à implantação do novo Portal, que facilitou o encaminhamento das denúncias. 

Na análise do período estudado, focada nas ações voltadas à transparência, 

são notáveis os avanços conquistados pela instituição tanto em disponibilizar 

informações em relação à sua própria atuação, quanto naquelas referentes à 

administração pública estadual e municipal. No que diz respeito ao exercício das 

suas competências, questões como a divulgação das pautas de julgamento, a 

disponibilização das decisões, a transmissão ao vivo das sessões plenárias e a 

publicação de notícias sobre as principais decisões da Casa são fatores que 

demonstram a vontade institucional de tornar suas ações mais transparentes e de 

fácil acesso à população, sobretudo quando comparado com as gestões anteriores 

do órgão de controle.  

 

                                                      
5 A separação entre técnicos e políticos, usual nos noticiários brasileiros, não deixa de refletir uma 
visão superficial a respeito da natureza da função pública, notadamente no que diz respeito aos 
dirigentes dos Poderes. Independentemente da maior ou menor formação técnica dos chefes de 
Poder e dos gestores, suas decisões serão sempre políticas, vez que esta é, por definição, a própria 
natureza das suas responsabilidades. 
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4 A ATUAÇÃO DA MÍDIA NOS PROCESSOS DE TRANSPARÊNCIA E 

ACCOUNTABILITY DO TCE-RS 

 

Cerne desta pesquisa, o presente capítulo pretende resgatar, através da 

análise das reportagens, editoriais e notas publicadas pelo jornal Zero Hora, a visão 

do veículo sobre o TCE-RS ao longo dos anos de 2008 até 2011. A intenção é 

mostrar como as decisões da Corte repercutiam junto ao tecido social. O material 

serve ao estudo como uma amostra do comportamento da imprensa em relação à 

instituição no período. 

A partir deste cenário, segue para o exame de entrevistas com os quatro 

conselheiros que ocuparam a presidência da Casa na fase contemplada pelo 

estudo. A escolha por este recorte não é aleatória. Busca especificamente uma fase 

em que a instituição, mergulhada em uma crise, escolhe novos rumos. Os 

questionamentos aos presidentes tiveram como objetivo evidenciar as reações da 

instituição para prestar contas de suas ações à população e os fatores que a 

influenciaram na tomada de decisões em busca da transparência de seus atos. 

 

4.1 JORNAL ZERO HORA: UMA VISÃO SOBRE O TCE-RS 

 

Uma Corte com altos salários, contaminada pelo nepotismo, denúncias, 

escândalos e politização, com sua efetividade colocada em xeque, e que, após 

chegar em situação limite, começa um processo de recuperação, tornando-se mais 

transparente. Esta é a imagem do TCE-RS extraída das reportagens do jornal Zero 

Hora (ZH), entre 2008 e 2011. 

ZH é integrante do Grupo RBS, uma das maiores empresas de comunicação 

multimídia do país, sendo líder de mercado no Rio Grande do Sul e em Santa 

Catarina, em todos os segmentos de mídia tradicional que atua. Possui em torno de 

seis mil colaboradores, o que coloca o grupo como o segundo maior empregador de 

jornalistas do país, segundo informações disponibilizadas em seu site 6 . ZH foi 

fundada em 1964 e adquirida pelo Grupo RBS em 1970, sendo hoje, líder em 

circulação e leitura no Estado, motivo pelo qual foi adotada como fonte de pesquisa 

para a realização deste trabalho. O material analisado nesta pesquisa abrange 

                                                      
6 Informações disponíveis em <www.gruporbs.com.br> 
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reportagens publicadas na Editoria de Política e também em editoriais publicados 

pelo jornal, que refletem a opinião da empresa em relação aos acontecimentos.  

Em reportagem publicada em novembro de 2007, intitulada “O que faz do 

TCE-RS um reduto de supersalários”, o jornal cita que o principal fator para os altos 

vencimentos são incorporações de funções gratificadas, que podiam ser realizadas 

até o ano de 1996.  

 

A revelação de que o TCE é um ninho de supersalários, divulgada pela 
Secretaria da Fazenda, causou alvoroço na Corte, criada há 72 anos com o 
objetivo de fiscalizar e julgar as contas de governador, prefeitos, deputados 
e vereadores (ZERO HORA, 2007, p.9).  

 

A matéria traz também informações sobre cada um dos conselheiros e a faixa 

salarial declarada por três deles, os demais invocaram razões de segurança para 

não informar seus ganhos. Na mesma reportagem, a politização da Corte, pelo fato 

de parte do Conselho ser indicado pela Assembleia Legislativa e pelo chefe do 

Executivo, é criticada com o argumento de que a análise das contas do Estado 

tenderia a ser mais suave, enquanto para os municípios a avaliação seria mais dura.  

A suspeita do envolvimento do então presidente da Corte, João Luiz Vargas, 

no escândalo do Detran, colocou a credibilidade da instituição em xeque e 

pressionou o afastamento do dirigente do cargo. Uma representação do Ministério 

Público de Contas, através do procurador-geral, Geraldo Costa da Camino, pediu o 

afastamento de Vargas da presidência. No primeiro momento, uma decisão do 

Conselho do TCE-RS determinou a abertura de procedimento de apuração das 

denúncias. Em ZH, a iniciativa foi alvo de um editorial intitulado “Depuração da 

Verdade”, que credita à mídia o papel de expositora das irregularidades que 

serviriam para uma depuração ética que a população haveria de promover no 

Estado.  

 

 
Não fosse a ampla cobertura que a mídia vem dando aos trabalhos 
parlamentares, dificilmente a população teria conhecimento do teor das 
gravações feitas pela Polícia Federal com os operadores das fraudes do 
Detran. Assim, é importante que se destaque o processo em andamento no 
Tribunal de Contas. O esclarecimento das dúvidas que pairam sobre ações 
que teriam sido praticadas pelo próprio presidente de uma corte cuja 
finalidade é investigar e fiscalizar o uso adequado dos recursos públicos 
ganha um caráter exemplar (ZERO HORA, 2008, p.16). 
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Um novo abalo, considerado pelo então presidente, Porfírio Peixoto como o 

golpe mais duro, reacendeu as críticas em relação à instituição. Valores exorbitantes 

gastos em diárias, nepotismo, uso de placas frias em veículos e sumiço de 

processos foram as denúncias realizadas pelo auditor substituto de conselheiro 

Aderbal Amorim durante uma sessão plenária no dia 11 de junho de 2008. A 

situação vivida pela instituição foi retratada pela reportagem “TCE vive crise de 

credibilidade”, que mostrou detalhadamente as denúncias feitas pelo auditor e as 

tensões vividas pela Corte naquele momento.  

 

Mas a credibilidade do órgão fiscalizador do erário tem sido minada por 
sucessivos golpes. Para recordar: É no prédio de quatro andares, na Sete 
de Setembro, 388, às margens do Guaíba, que se encontram alguns dos 
mais altos salários do Estado. Dos 1,2 mil funcionários, 130 recebem acima 
de R$ 22.111. É lá que se abrigam políticos em fim de carreira. As 
punições, com raras exceções, estão longe de afugentar políticos ineptos ou 
corruptos (ZERO HORA, 2008, p.4). 

 

O afastamento de Vargas do cargo de presidente viria no ano seguinte, no dia 

15 de setembro de 2009, após o seu indiciamento como réu em ação de 

improbidade administrativa ajuizada por procuradores da República na Justiça 

Federal e pela quebra dos seus sigilos bancário e fiscal pelo STJ.  

Conforme reportagem publicada um dia após o pedido de afastamento, a 

renúncia foi provocada por pressões dos demais conselheiros preocupados com a 

credibilidade da Corte perante a sociedade. O pedido de licenciamento foi 

encaminhado pelo dirigente com a justificativa da necessidade de tratamento de 

saúde. O episódio motivou o jornal a se posicionar novamente em editorial. Desta 

vez, classificando como insuficiente o afastamento do então presidente do cargo, 

atribuindo a politização do Conselho como fator de falta de eficiência do órgão e 

questionando a existência da instituição. 

Diante da gravidade dos fatos, o gesto (a renúncia), porém é insuficiente 
para evitar ainda mais danos à própria instituição, na qual deformações 
incompatíveis com suas atribuições vêm se acumulando há mais tempo [...]. 
O caso do TCE gaúcho é ainda mais grave pela suspeita de irregularidades 
envolvendo justamente quem deveria zelar para que elas não ocorram. Por 
isso, é preciso que o desfecho não se restrinja à troca de comando, mas 
inclua mudanças capazes de justificar a existência de uma instituição tão 
dispendiosa e com tantos vícios (ZERO HORA, 2009, p.16). 

 

Após a renúncia à presidência e ao afastamento das funções de conselheiro, 

Vargas não retornaria mais à Corte. Em 13 de novembro do mesmo ano, teve sua 

aposentadoria publicada no Diário Oficial do Estado. O comando do TCE-RS foi 
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repassado, então, ao conselheiro Porfírio Peixoto, através de eleição. Ele cumpriu o 

restante do mandato de Vargas. O período encerrou-se em dezembro do mesmo 

ano, com a realização de uma nova eleição. 

A saída acirrou a disputa pela vaga na Corte entre os deputados na 

Assembleia e trouxe para a pauta da mídia a discussão da forma de indicação dos 

conselheiros e a politização da Corte, já criticada em outros momentos pelo jornal 

em espaço reservado para expressar sua posição.  

 

O pressuposto é que, ao contrário da maioria dos nossos Tribunais de 
Contas, sejam isentos de qualquer viés político-partidário, o que tende, 
muitas vezes, a dar margem a uma deplorável atuação de faz-de-conta. 
(ZERO HORA, 2007b, p.16).  

 

Paralelamente ao episódio envolvendo Vargas, o jornal criticava a falta de 

adoção do teto salarial pela instituição confirmado pelo STF em R$ 22.111,25. 

Segundo o jornal, a instituição, além de pagar vencimentos acima do valor fixado, 

seguia autorizando incorporações de vantagens aos salários.  

 

Mais do que isso, em cerca de três dezenas de casos, uma instituição como 
o TCE, que vem sendo cobrado a agir mais contra o mau uso do dinheiro 
público, tanto interna quanto externamente, segue pagando vencimentos 
superiores a R$ 30 mil, o que é difícil de aceitar (ZERO HORA, 2008b, 
p.20).  

 

O trecho do editorial reflete a cobrança da sociedade pela moralização e pela 

adoção de práticas condizentes com o bom exercício da administração pública. 

Argumentos oferecidos pela Corte para não realizar os cortes salariais, como a 

irredutibilidade dos salários, foram alvo de questionamento de legitimidade pelo 

jornal.  

O paradoxo parece não ter fim: o órgão de fiscalização por excelência não 
controla nem mesmo sua própria gestão numa questão que obviamente não 
é desimportante já que trata da remuneração de cada um dos 800 
servidores da instituição (ZERO HORA, 2009, p.16). 

 

A vaga aberta no Conselho deixada com a aposentadoria de Vargas trouxe à 

tona uma antiga demanda social em relação à instituição: a mudança na forma de 

indicação dos conselheiros. A posição, de acordo com o rodízio de indicações, 

deveria ser preenchia por uma indicação da Assembleia Legislativa, que escolheu o 

deputado Marco Peixoto (PP) para ocupar a cadeira. De acordo com a Constituição 

Federal, para ocupar o cargo de conselheiro, o candidato deve ter entre 35 e 60 
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anos, reputação ilibada, notório saber jurídico, possuir conhecimentos sobre 

economia, finanças, contabilidade e administração e ter, no mínimo, dez anos de 

vida pública. Reportagem publicada por Zero Hora, no dia seguinte à sabatina 

realizada ao então deputado e candidato a conselheiro, expôs os argumentos 

contrários à indicação de Peixoto discutidos no momento. 

 

Ele não possuiria notórios conhecimentos jurídicos, econômicos e 
administrativos, conforme determina a Constituição Federal. Por atuar como 
deputado da base governista, ele seria parcial ao analisar as contas 
públicas do Estado. A sociedade exerce pressão pela despolitização dos 
Tribunais de Contas em todo o país (ZERO HORA, 2009, p.8). 

 

Um movimento interno, liderado pelas entidades representativas dos 

servidores do próprio Tribunal de Contas do RS, a Associação dos Servidores do 

TCE-RS (Astc) e o Centro dos Auditores Públicos Externos (Ceape), tentou alterar o 

cenário, indicando o professor de Direito Constitucional Eduardo Carrion para a vaga 

no Conselho. O principal argumento das entidades é no sentido de que a carta 

Magna não afirma que a carreira política esteja entre os requisitos necessários. O 

movimento trouxe para o debate público o tema. 

Ao mesmo tempo, a Promotoria de Defesa do Patrimônio Público abriu 

expediente para analisar a legitimidade da indicação de Peixoto para a vaga de 

conselheiro. No dia da publicação da nomeação de Peixoto no Diário Oficial do 

Estado, uma denúncia de irregularidade contra o parlamentar vinha a público. O 

editorial “Sob Suspeita” afirmou ser evidente a irregularidade praticada pelo político 

e novamente coloca em xeque a credibilidade da Corte.  

 

A verdade é que a credibilidade da Corte já está bastante abalada com 
tantas suspeições. Mas quem realmente precisa de proteção são os 
cidadãos, que acompanham desiludidos esta marcha de acontecimentos 
desagradáveis e ficam, cada vez mais, com a impressão de que as 
salvaguardas são insuficientes para protegê-los. Um Tribunal de Contas 
julga contas públicas, seus integrantes têm que ter, além do conhecimento 
jurídico e técnico exigido, a confiança dos cidadãos (ZERO HORA, 2009, 
p.18).  

 

A denúncia levou o Ministério Público de Contas a protocolar no TCE-RS uma 

representação para impedir a posse até que os fatos fossem esclarecidos. Peixoto 

encontrava também resistências dos próprios conselheiros que temiam que as 

suspeitas levassem a Corte novamente a uma exposição negativa perante a 

sociedade. “Assume um conselheiro que tem de dar explicação para a sociedade. É 
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muito ruim para a imagem da instituição”, disse o então futuro presidente da 

instituição, João Osório, em matéria publicada por Zero Hora no dia 16 de novembro 

de 2009. A incerteza da posse de Peixoto perdurou até o início da solenidade. Horas 

antes, servidores ainda tentaram impedir a realização da cerimônia, com um pedido 

de liminar ao Tribunal de Justiça, que negou a medida. 

Após a sucessão de questionamentos e suspeitas, o TCE-RS voltou às 

páginas de Zero Hora com a posse de seu novo presidente, conselheiro João 

Osório, no dia 18 de dezembro de 2009. Seu discurso de posse ganhou um espaço 

resumido na edição do jornal, mas reflete um dos eixos centrais da administração 

que seguiria: o corte de salários acima do teto e a transparência das ações. 

 

Além de provocar uma discussão sobre o corte dos salários acima do teto, o 
novo presidente pretende abrir as reuniões do Pleno para a imprensa e 
aumentar a transparência na instituição com a divulgação das despesas na 
internet (ZERO HORA, 2009, p.8). 

 

O sociólogo e ex-deputado Marcos Rolim foi chamado por Osório para 

desenvolver ações de transparência e melhorar a imagem da instituição perante a 

sociedade. Rolim ficou à frente da coordenação de Comunicação Social, 

implantando mecanismos de diálogo e de estímulo a cidadania. A missão dada ao 

sociólogo pelo então presidente do TCE-RS foi de construir caminhos para melhorar 

a imagem da instituição. “A Rolim, caberá coordenar a Comunicação Social do TCE-

RS e, mais do que isso, tentar recuperar a imagem do tribunal – abalada 

principalmente pelas suspeitas relacionando o ex-presidente João Luiz Vargas à 

fraude do Detran” (ZERO HORA, 2009, p.8).  

Mas o fato que viria a chancelar o discurso de posse pela busca da 

transparência foi consolidado com o anúncio em uma área jamais alcançada pela 

população: os salários dos ocupantes de cargos públicos do TCE-RS e dos demais 

poderes do Estado. Uma auditoria em junho de 2010 nas folhas de pagamento, 

batizada como Pente-Fino, trouxe à tona o pagamento de altos salários. O trabalho 

revelou que 744 funcionários recebiam acima de R$ 24 mil. Servidores da 

Assembleia Legislativa, Ministério Público, Tribunal de Justiça, Tribunal de Justiça 

Militar e do próprio Tribunal de Contas do Estado ganhavam acima do teto estadual 

de R$ 24 mil. O jornal tratou do assunto em editorial creditando ao clamor da 

população por transparência as ações da instituição. 
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Graças à pressão da sociedade por mais transparência dos atos do poder 
público, os gaúchos estão agora diante da revelação de que nada menos de 
744 servidores do Estado, sem incluir os do Executivo, continuam 
recebendo normalmente vencimentos acima do teto legal de R$ 24.117,62. 
(ZERO HORA, 2010, p.16).  

 

Cinco dias após a divulgação do trabalho, e das críticas recebidas pela 

imprensa, Osório, em um ato administrativo, determinou a aplicação do teto 

remuneratório no valor de R$ 26.723,13 aos conselheiros, ao procurador do MPC, 

aos auditores substitutos de conselheiro, aos adjuntos de procurador e aos 

servidores ativos, inativos e pensionistas da instituição. 

A tentativa de atacar um de seus principais problemas perante a opinião 

publica, os altos salários e o não respeito ao teto, foi parcialmente frustrada com 

uma decisão do Tribunal de Justiça do Estado. Em novembro, a retomada do 

pagamento integral foi determinada pelo Órgão Especial da instituição. Os 

magistrados classificaram como inconstitucional o corte salarial dos servidores 

aposentados, numa ação direta de inconstitucionalidade proposta Associação dos 

Funcionários Aposentados da Corte. De acordo com a interpretação do colegiado, 

os salários deveriam ser congelados e não reduzidos. Quatro meses após, o TCE-

RS reverteu a decisão no STF, o que resultou em economia para a Corte de R$ 4 

milhões ao ano. 

A aposentadoria de Osório levou o conselheiro Cezar Miola a assumir o cargo 

em junho de 2011. O discurso de posse do novo presidente ocupou os espaços mais 

nobres do jornal, a abertura do espaço destinado a opinião da editoria de Política, a 

Página 10, e o editorial. 

 

Que o tribunal atenda às expectativas criadas pela própria gestão que se 
inicia e não frustre os que desejam uma instituição comprometida 
exclusivamente com o rigorismo técnico e menos vulnerável às 
interferências de conselheiros designados por partilhas partidárias (ZERO 
HORA, 2011, p.2). 

 

A posse na presidência de um conselheiro com perfil técnico aumentou a 

exposição positiva do TCE-RS na imprensa.  A expectativa era a de acompanhar as 

iniciativas de um ex-auditor no cargo mais importante de uma instituição criticada 

pela influência política.  

 

Por isso recai sobre ele o fardo de libertar o TCE da dúvida que insiste em 
rondar o tribunal. Segundo atestam servidores do órgão, vínculos políticos 
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dos conselheiros interferem nos julgamentos do pleno e até absolvem quem 
deveria ser punido (ZERO HORA, 2011d, p.6). 

 

A posse expôs o TCE-RS com uma pauta positiva, mas reacendeu uma 

discussão antiga em relação à formação do Colegiado, a interferência política nas 

decisões da Casa e o valor baixo da multa aplicada pela instituição. Reportagem 

publicada às vésperas de o novo presidente tomar posse também destacou os 

avanços da Corte nos últimos anos. Entre as mudanças elencadas pelo jornal, 

estavam o corte dos “supersalários” dos servidores e magistrados, o cumprimento de 

85% das decisões que determinam ressarcimento aos cofres públicos, a inspeção 

nas folhas de pagamento que mapeou salários acima do teto e trouxe o assunto 

para uma discussão pública, o aumento das denúncias enviadas ao Portal TCE-RS 

e a disponibilização dos contratos de órgãos públicos com empresas, além da 

prevenção de prejuízos com a emissão de medidas cautelares suspendendo 

licitações ou pagamentos sob suspeita (ZERO HORA, 2011d). 

Com a aposentadoria dos conselheiros Osório e Victor Faccioni, a discussão 

sobre a forma de indicação de vagas no Colegiado foi retomada. As entidades de 

classe argumentavam que qualquer cidadão que preenchesse os requisitos 

previstos na Constituição poderia assumir a função, não sendo, portanto, necessário 

que as indicações da Assembleia Legislativa e do governador continuassem 

recaindo sobre parlamentares. Zero Hora não deixou de registrar os movimentos 

políticos e as disputas pelas vagas abertas, mas as indicações não encontram no 

jornal a mesma repercussão da polêmica causada pela indicação de Marco Peixoto. 

A crítica centrou-se na forma de escolha e não em quem estava sendo indicado. O 

foco, desta vez, estava no fato de o Partido dos Trabalhadores (PT), representado 

pelo governador Tarso Genro, pela primeira vez na história política local poder 

indicar um conselheiro. Além disso, a forma do preenchimento das vagas era alvo de 

frequentes críticas do PT. 

 

Crítico ferrenho das negociações que antecedem as indicações ao Tribunal 
de Contas, o PT quer ter o direito de também indicar, justamente para frear 
a escolha de políticos. É o que afirma o presidente do PT estadual, 
deputado Raul Pont, ao defender que a bancada do partido deve “dar o 
exemplo” (ZERO HORA, 2011e, p.6).  

 

Em editorial, o jornal posicionou-se:  
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O TCE não pode servir como sinecura de partidos políticos. Se o papel que 
cumpre é relevante, não há como mantê-lo simplesmente como um espaço 
público destinado a premiar um ou outro parlamentar favorecido por 
conchavos partidários (ZERO HORA, 2011f, p 14).  

 

As vagas, previstas para serem preenchidas pelo governador e pela 

Assembleia Legislativa, levaram parlamentares (Estilac Xavier, ex-deputado, e 

Adroaldo Loureiro, em exercício do mandato) para o colegiado do TCE-RS.  

A crítica à politização das decisões, resultado da forma de composição do 

Conselho da Corte, expõe um Tribunal dividido entre o político e o técnico. É o que 

demonstra a colunista de Política de Zero Hora, Rosane de Oliveira, em 

posicionamento sobre a desconsideração de um conselheiro relator a apontamentos 

realizados por auditores públicos no processo de contas do exercício de 2005 do 

Detran. 

Com a promulgação da Lei de Acesso a Informação, em novembro, o TCE-

RS organizou um seminário para discutir a aplicação da nova regra que viria a 

imputar um ritmo mais acelerado na implantação de mecanismos de transparência. 

A iniciativa foi elogiada pelo editorial publicado pelo jornal, que na maioria das 

vezes, utilizava o espaço de opinião para criticar a postura da instituição. 

 

É louvável a iniciativa do Tribunal de Contas do Estado (TCE-RS) – 
sistematicamente criticado pela falta de ação ou por excessos de seus 
próprios integrantes – de promover a realização de seminário para debater 
o tema O Acesso à Informação Pública e Transparência, com a participação 
de especialistas e jornalistas debatedores (ZERO HORA, 2011b, p.12). 

 

A análise das reportagens, editoriais e publicação de notas na coluna Página 

10 do jornal Zero Hora nos quatro anos propostos nesse estudo demonstra uma 

mudança gradual nas críticas recebidas e destaca as iniciativas do TCE-RS para 

tornar suas decisões mais transparentes, além de facilitar o acesso da população a 

informações produzidas e abrigadas por ela. Os fatores que levaram a essas 

mudanças serão trazidos no próximo subcapítulo.  

 

4.2 AS INFLUÊNCIAS QUE IMPULSIONARAM A TRANSPARÊNCIA NO TCE-RS 

 

Este subcapítulo é fruto da análise de entrevistas realizadas entre maio e 

junho de 2012, com os quatro presidentes do TCE-RS entre os anos 2008 e 2011, 

João Luiz Vargas, Porfírio Peixoto, João Osório e Cezar Miola. As entrevistas 
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tiveram o objetivo de explorar as influências exercidas na adoção de mecanismos de 

transparência e comunicação com a sociedade pelo TCE-RS. A contextualização 

dos momentos em que essas decisões foram tomadas está expressa no subcapítulo 

3.3 deste trabalho. 

É importante destacar que, no momento em que essas entrevistas foram 

realizadas, todos os conselheiros, com exceção de Miola, já estavam aposentados. 

Talvez seja possível creditar a esse fator um olhar mais distanciado da instituição e 

a falta de detalhes de determinados fatos, o que não se repete nas declarações de 

Miola, presidente no período da consolidação desta pesquisa. 

A análise inicia-se em janeiro de 2008, quando a instituição estava sob a 

presidência de Vargas. À frente da instituição até outubro de 2009, teve uma gestão 

marcada por turbulências políticas e administrativas, já tratadas por este trabalho 

anteriormente, que culminaram com o seu afastamento da Corte e aposentadoria. 

A origem política de Vargas marcou sua passagem pelo TCE-RS. Com a 

experiência de quem já esteve sob o foco da Corte, como prefeito de São Sepé, no 

início da década de 1980, o conselheiro acreditava que, mais do que punir o gestor 

por práticas de irregularidades, a instituição tinha de preveni-las. No lugar do juiz 

implacável, Vargas via um orientador. Essa visão fica evidente na entrevista 

realizada em seu escritório, no Centro de Porto Alegre em março de 2012. Vargas, 

que atualmente se dedica a prestar consultorias a prefeituras, afirma ter dado 

prioridade a ações pedagógicas ao comandar o TCE-RS. Cita, por exemplo, um ciclo 

de palestras no interior do Estado organizado para qualificar gestores públicos. 

A preocupação com a orientação tem origem na crença de que a maioria dos 

erros cometidos pelos administradores públicos e apontados pela Corte é provocada 

pela falta de conhecimento e não por má-fé.  

 

O poder público tenta ter eficiência com rapidez. São dois adjetivos que não 
se casam. A eficiência precisa de planejamento. Não adianta reformar um 
estádio com rapidez se o prefeito fica depois com um problema sério na 
prestação de contas (VARGAS). 

 

O caráter pedagógico assumido pelo TCE-RS, na opinião do conselheiro 

aposentado, supria uma demanda dos próprios prefeitos. Havia uma pressão das 

administrações municipais de maior proximidade, maior abertura. Era a sociedade, 

na forma de prefeituras, batendo à porta da Corte. “Vejo esse espaço como não 

ocupado. O Tribunal tenta preencher, tentava antes e tenta hoje” (VARGAS). A 
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capacidade técnica detida pela instituição precisava também ser colocada à 

disposição da população para que esta pudesse exercer o controle social. 

  

Existe uma estrutura fantástica no Estado que é o TCE-RS, com toda uma 
capilarização, que são as unidades do serviço regional de auditoria, 
técnicos qualificados e capacitados. Tendo toda essa capacidade disponível 
para a sociedade, a sociedade começou a cobrar (VARGAS). 

 

A distância entre o TCE-RS e a sociedade, constata o conselheiro 

aposentado, impedia o cidadão comum de compreender a importância da instituição. 

Mas a responsabilidade não era dele, mas da falta de conhecimento sobre a atuação 

da Corte. Para Vargas, na medida em que a instituição passou a comunicar suas 

ações, a população começou reconhecer a sua importância. 

  

Vou fazer uma comparação: o Tribunal de Contas era uma ostra e dentro 
dela tinha uma pérola. As pessoas olhavam aquela ostra e não davam bola. 
O Tribunal veio trabalhando e aquela ostra se abriu e mostrou que havia 
uma pérola. O Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul é exemplo para o 
Brasil. Quando os auditores chegam nos municípios, as pessoas veem que 
são pessoas que estão preservando pela boa aplicação dos recursos 
públicos (VARGAS). 

 

Apesar de dar início a um processo de gestão mais transparente, Vargas 

reconhece que foram poucas as iniciativas adotadas no período em que esteve à 

frente da Presidência para dar amplitude às ações da instituição: a implantação de 

uma Webrádio para transmitir ao vivo as sessões plenárias pela internet e uma 

maior disposição em atender as solicitações da imprensa. “O TCE tinha as suas 

informações hermeticamente fechadas. Não fui eu quem as abri, nem os que me 

sucederam, foi gradual” (VARGAS).  

A Webrádio acabou se tornando um canal para que os cidadãos interessados 

pudessem acompanhar as decisões do colegiado. A iniciativa foi elogiada no 

editorial “A maturidade dos municípios”, publicado no dia 7 de novembro de 2009, 

pelo jornal Zero Hora. 

 

O TCE agregou à vigilância mais rigorosa a preocupação com a explicitação 
de seus atos. Nessa área, uma inovação do TCE gaúcho passa agora a ser 
copiada por outros tribunais. Trata-se da transmissão ao vivo, por rádio 
virtual do órgão na internet, das sessões do TCE. É assim que o tribunal 
fiscaliza e cumpre também sua função pedagógica. Ganha-se em 
transparência e amplia-se o aprendizado permanente, em nome da 
correção e da eficiência (ZERO HORA, 2009d, p.16). 
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Nesse processo de abertura da instituição, Vargas considera que a sociedade 

teve um papel preponderante, motivada pela imprensa. “A sociedade hoje exerce um 

controle sobre quem exerce a atividade pública, seja prefeito, seja juiz de Direito, 

seja conselheiro do Tribunal, principalmente através da mídia” (VARGAS). Mesmo 

considerando a mídia um ator provocador de mudanças institucionais, Vargas critica 

a sua atuação por não conseguir mostrar todos os ângulos da mesma história. 

 

A mídia trata o Tribunal de uma forma diferente dos demais poderes. Talvez 
por que o TCE-RS não tenha nenhuma interferência sobre suas atividades. 
Mas o vê de um modo diferente. A sua importância para a democracia é 
gigantesca. Ela contribui muito, mas nesse processo não consegue dar voz 
a todos os atores, é uma visão fragmentada do que acontece (VARGAS) 

 

A crítica, avaliada à luz do contexto em que o conselheiro aposentado deixou 

a Corte, indica insatisfação de Vargas em relação à cobertura do escândalo do 

Detran – fato causador do afastamento dele da vida pública. O abalo institucional 

gerado pela citação do nome de Vargas entre os envolvidos na suposta fraude 

chegou a colocar em risco a legitimidade da Corte. Responsável por zelar pela boa 

aplicação de recursos públicos, a instituição tinha seu presidente questionado por  

supostos atos de desvio de dinheiro. 

Apesar de criticar a forma como a mídia trata os assuntos relacionados ao 

TCE-RS e creditar aos prefeitos a cobrança maior por uma aproximação entre a 

instituição e as comunidades, Vargas diz que a imprensa exerceu influência no 

processo de abertura da Corte. “A mídia começou a cobrar do Tribunal uma inserção 

maior. O Tribunal evoluiu não no nosso tempo, mas avançamos muito. Hoje, existe 

uma cobrança maior da sociedade” (VARGAS). O conselheiro aposentado destaca 

também, usando um brocardo latino, o domínio da mídia como potencializador de 

ações. 

 

É óbvio, no Direito, o que não está nos autos, não está no mundo. O que 
não está hoje na mídia, não está no mundo. O Tribunal, por mais que antes 
não tivesse instrumentos de transparência como tinha antes, também 
avançou muito (VARGAS). 

 

As iniciativas adotadas por Vargas não foram expressivas a ponto de 

provocar mudanças institucionais profundas em relação à maneira de se comunicar 

com a sociedade, mas de certo modo, deram início a um processo que levou à 

reflexão sobre o rumo que a Corte vinha seguindo.  
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Com seu afastamento da presidência, Porfírio Peixoto é eleito para cumprir a 

missão de guiar a Corte por três meses, entre outubro e dezembro de 2009, 

completando o tempo de gestão do antigo presidente. Como seu antecessor, 

Peixoto tem origem no campo político. Aos 34 anos, o economista elegeu-se 

deputado estadual, exercendo a função por quatro mandatos consecutivos. Por 

quase dez anos, defendeu os ideais do MDB, lutando contra a ditadura militar. Com 

a redemocratização, Peixoto fez parte do grupo de constituintes responsáveis pela 

elaboração da Constituição Estadual. Concluído o trabalho, no final de 1989, deixou 

a Assembleia Legislativa para assumir o cargo de conselheiro do TCE-RS, o qual 

ocupou até 2010, ano de sua aposentadoria compulsória. 

Peixoto teve a responsabilidade de conduzir a instituição no auge da crise 

provocada pelo escândalo do Detran. Em entrevista realizada em abril de 2012, ele 

lembra ter sido preciso tomar providências firmes para que a Corte não ficasse 

desacreditada. Para atacar a descrença da população em relação à instituição, era 

preciso melhorar a sua imagem. 

Porfírio relata que, nos poucos meses em que ficou responsável pela 

administração do TCE-RS, prosseguiu com projetos do antigo gestor e procurou dar 

transparência às ações e decisões da Casa. A divulgação de cargos e salários de 

todos os servidores e magistrados do TCE-RS no Portal da Transparência marcou 

uma posição fundamental para as demais iniciativas que seriam adotadas para 

garantir transparência à instituição. 

 

Eu diria que foi o pontapé inicial desta situação de transparência absoluta 
que hoje vive o Tribunal de Contas e que inclusive envolve outros setores 
da administração pública. Senão todos, a grande maioria. Foi início de uma 
nova fase na vida pública (PEIXOTO). 

 

O Portal da Transparência abriga também outros dados de gestão, tais como 

relação de todos os servidores (efetivos e em comissão, por cargo, função e lotação) 

e execução orçamentária, na qual consta a relação de todos os gastos, com 

finalidade, valores e credores, além de licitações e contratos mantidos pelo TCE-RS. 

O lançamento das informações no ambiente virtual fez parte de um trabalho de 

necessária recuperação de imagem, diz o conselheiro aposentado. A iniciativa 

demonstrou que a instituição começava a mudar o seu comportamento. “Hoje, a 

imagem do Tribunal é excelente. Diria que a sociedade começa a estimar o TCE, 
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começa a querer bem por que vê nele um instrumento de defesa dos seus 

interesses” (PEIXOTO). 

Ainda assim, Peixoto tem uma avaliação negativa da cobertura da imprensa 

nos momentos em que ela relacionava a Corte ao escândalo do Detran. Teria faltado 

discernimento para separar a instituição do que seria um problema pessoal de 

Vargas. 

 

É evidente que, quando o titular de uma representação institucional se 
desgasta, a instituição se desgasta juntamente. Havia também o 
desconhecimento de algumas pessoas que não conseguiam descolar o 
presidente conselheiro do deputado. As razões que levavam ao desgaste o 
conselheiro João Luiz Vargas foram procedimentos adotados quando 
deputado estadual e não como conselheiro. As pessoas não têm essa 
paciência e percepção para fazer esse descolamento (PEIXOTO). 

 

A divulgação das informações das ações e atividades do TCE-RS era uma 

preocupação da alta administração, uma meta estabelecida no Planejamento 

Estratégico da Corte (PEIXOTO). O Planejamento Estratégico (PET) do TCE-RS é 

um documento que rege as iniciativas administrativas, estabelece a identidade 

organizacional, as estratégias e os objetivos da instituição. A diretriz foi criada em 

2002 e, desde então, é revisada todos os anos. A transparência foi adotada como 

valor apenas a partir de 2006 e tem como premissa “tornar públicas, com linguagem 

clara e acessível, na máxima extensão permitida pela lei, todas as suas decisões e 

seus atos de gestão” (TCE-RS, 2011, p.6).  

Antes de 2006, o PET não abarcava o tema da transparência entre seus 

valores, mas citava como objetivo ampliar os canais de relacionamento e de 

comunicação externa. Mesmo mantendo a transparência das ações entre os valores 

desde 2006, poucos foram os avanços conquistados até o ano de 2009. O interesse 

da mídia, no PET 2008-2011, apresentado em 2007 pelo então pelo presidente 

Sandro Dorival Marques Pires, é citado como um dos itens de ameaça externa, 

juntamente com a corrupção, o descumprimento de decisões da Corte e a 

insatisfação da sociedade face ao resultado final do trabalho da instituição. 

 

Ameaças externas: a) conjuntura econômico financeira do Estado. b) 
abertura às auditorias independentes (privadas) para fiscalizar órgãos da 
administração pública. c) insatisfação da sociedade face ao resultado final 
do trabalho do TCERS. d) espírito de impunidade existente na sociedade. e) 
tentativa de enfraquecimento das competências constitucionais dos TCs. f) 
interesse da mídia. g) corrupção. h) descumprimento de decisões do TCE-
RS. i) tendência de terceirização de serviços públicos típicos de Estado. j) 
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desconhecimento da atividade de controle externo, das ações e dos 
resultados do TCE-RS (TCE-RS, 2007, p.10). 

 

Na administração anterior à de Marques Pires, o PET referia-se e ao interesse 

da mídia como oportunidade. Nos PETs seguintes, de 2009, 2010 e 2011, não há 

menção da imprensa como ameaça do ambiente externo.  

Os rumos dados à área de comunicação social da instituição são guiados pela 

administração da Casa. No organograma, o setor responsável pelo atendimento à 

imprensa está subordinado a Presidência. Por vincular-se diretamente ao 

presidente, que muda a cada dois anos, apresenta oscilações na forma de 

comunicar-se com a sociedade.  

O fator motivador para que o TCE-RS começasse a tonar públicas as suas 

decisões e ações administrativas, na opinião de Peixoto, foi a cobrança da 

sociedade. “O melhor exemplo que o Tribunal pode dar é introduzir no seu seio a 

transparência. Isso veio a atender as aspirações da sociedade. A sociedade quer 

saber para onde vai o dinheiro do esforço contributivo de cada cidadão” (PEIXOTO). 

O exercício da cidadania e a evolução da sociedade democrática a partir da 

Constituição de 1988 são fatores atribuídos por Peixoto para o desenvolvimento de 

um cenário de participação ativa da população. “O cidadão brasileiro de hoje exige 

que se preste contas do dinheiro que é posto a disposição dos entes públicos, para 

que possam cumprir sua missão institucional” (PEIXOTO). O caráter de vigilância 

exercido pela mídia, diz o ex-conselheiro, funciona como uma via de ligação entre o 

cidadão e as instituições públicas. “A sociedade está permanentemente exigindo. E 

faz muito bem. O Tribunal é um grande instrumento de correção dos desvios de 

conduta dos administradores públicos. Evidentemente que tem de dar exemplo” 

(PEIXOTO).  

O conselheiro aposentado atribui à mídia um papel fundamental no estímulo 

da adoção de boas práticas administrativas e afirma que ela expressa o sentimento 

coletivo da população. “A imprensa divulga aquilo que a sociedade sente e pensa e 

faz com que os administradores públicos e os homens responsáveis pela condução 

da questão pública tomem conhecimento disso” (PEIXOTO). 

Apesar de a gestão de Peixoto ter sido relativamente curta, 76 dias, o valor 

simbólico da troca de comando na instituição foi uma das primeiras reações do TCE-

RS na busca de caminhos que pudessem fortalecer e recuperar sua legitimidade 

abalada por fatores externos. O segundo passo – mostrar para a sociedade uma 
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disposição em tornar seus atos mais transparentes com a divulgação de dados no 

Portal Transparência – acabou não tendo o protagonismo necessário por ter sido 

ofuscado ao ser lançado em meio ao escândalo do Detran.  

Assim, o dilema da transparência seguia latente. Ao assumir o comando da 

instituição, João Osório, sucessor de Peixoto, afirmou, em seu discurso de posse, 

que teria entre os seus objetivos principais a aproximação da sociedade e o 

aumento da transparência. Osório permaneceu na presidência de 16 de dezembro 

de 2009 a 22 de junho de 2011. Ele havia chegado ao TCE-RS em maio de 2005, 

indicado pelo então governador Germano Rigotto.  

Para guiar as iniciativas voltadas à ampliação nos mecanismos de 

transparência e comunicação com a sociedade, Osório nomeou o sociólogo, 

jornalista e ex-deputado Marcos Rolim como assessor de comunicação social. A 

escolha causou surpresa, já que, na Assembleia Legislativa, os dois eram 

adversários. A reportagem de Zero Hora “Ex-rival é a aposta do futuro presidente” 

reproduz o cenário. “Passados mais e dez anos, o futuro presidente do Tribunal de 

Contas do Estado (TCE), João Osório, decide convidar o ex-colega e opositor petista 

para compor sua equipe na administração da Corte” (ZERO HORA, 2009b, p.8). Sob 

a responsabilidade de Rolim, o setor de Comunicação Social da instituição adotou 

ferramentas para reforçar os canais de diálogo entre a sociedade. As ferramentas 

foram criados, segundo Osório, para divulgar as principais decisões da Casa. 

Montei um grupo de trabalho interno no Tribunal para conversar para valer 

com a sociedade. Começamos a fazer palestrar pelo Rio Grande afora para falar do 

Tribunal. Dávamos muitas entrevistas para rádios, jornais e TVs (OSÓRIO).  

O diálogo precário que a instituição mantinha com a sociedade também é 

observado pelo ex-conselheiro. “O que acontecia com o TCE? Ele falava para dentro 

da corporação, mas não falava com a sociedade. Vinham as críticas e não tinha 

ninguém para fazer a contrapartida” (OSÓRIO). 

Enquanto um grupo de trabalho interno, em conjunto com uma empresa 

terceirizada, desenvolvia um novo site institucional, foi criado, de forma temporária e 

incipiente, um blog (www.pentefinotcers.blogspot.com) para disponibilizar as 

informações. Notícias sobre as decisões eram publicadas com os votos dos 

conselheiros, possibilitando que os argumentos técnicos e legais passassem a ser 

conhecidos pela população. Mais tarde, o blog foi substituído pelo espaço de 

publicação de notícias do Portal TCE-RS. 
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As iniciativas, porém, não desarmaram uma das principais críticas levantadas 

pela imprensa. A mídia sempre cobrou também da instituição a divulgação prévia 

dos relatórios de auditoria produzidos pelos técnicos da Casa ao avaliar a gestão de 

um determinado órgão público. Na opinião de jornalistas, o acesso anterior aos 

documentos que embasam as decisões dos conselheiros significaria ter alcance a 

uma informação fundamentalmente técnica e rigorosa, ainda livre do suposto olhar 

político dos conselheiros, muitos com carreira política anterior. Assim, a publicação 

dos apontamentos feitos pelos técnicos antes da análise pelo pleno e câmaras 

poderia, na visão da imprensa, constranger os conselheiros e impedir um julgamento 

contaminado por interesses políticos. A divulgação dos relatórios de auditoria foi 

ocorrer um ano e meio depois, a partir da implementação da Lei de Acesso à 

Informação, em maio de 2012. 

A não divulgação das peças processuais que indicam possíveis 

irregularidades reforça um dos estigmas da Corte, de politização das decisões. A 

crítica, originada da forma de composição do Conselho da Corte, expõe um Tribunal 

dividido entre o político e o técnico. É o que demonstra a colunista de Política de 

Zero Hora, Rosane de Oliveira, em posicionamento sobre a desconsideração de um 

conselheiro relator a apontamentos realizados por auditores públicos no processo de 

contas do exercício de 2005 do Detran. 

 

O trabalho dos técnicos está a caminho do ralo. Só não virou pó ainda 
porque o procurador-geral do MP de Contas, Geraldo da Camino, 
inconformado com a decisão que reforça a ideia da impunidade, protocolará 
recurso. Esse caso ilustra uma situação comum no TCE: os técnicos 
apontam irregularidades, mas no julgamento os conselheiros ignoram as 
recomendações (ZERO HORA, 2011g, p.10). 

 

Entre as ações consideradas de maior destaque por Osório para recuperar a 

imagem da instituição, está a decisão de realizar, em abril de 2010, uma inspeção 

especial nas folhas de pagamento dos Poderes do Estado nos últimos quatro anos 

com objetivo de detectar irregularidades nos pagamentos. A primeira instituição a 

passar pela fiscalização foi o próprio TCE-RS. A medida expôs o que a mídia 

apontava como um dos grandes problemas da Corte: a existência de altos salários, 

desrespeitando o valor máximo legal. Em editorial, Zero Hora cobrou por ações da 

instituição para frear as distorções salariais existentes. 
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Inadmissível em qualquer hipótese, a resistência no Estado de uma elite 
burocrática que se vale de corporações fortes no esforço de preservar 
privilégios e ganhar muito dinheiro é ainda menos aceitável nos dias atuais. 
O esforço do poder público para manter as contas em equilíbrio, sem 
recursos para bancar a descentralização da Fundação de Atendimento 
Socioeducativo (Fase) e para remunerar dignamente professores e 
soldados, precisa envolver todos os poderes. É inaceitável a existência no 
serviço público de salários acima dos limites fixados pela lei. Mais do que 
uma despesa para os contribuintes, trata-se de uma afronta que desvirtua a 
confiança dos cidadãos na administração pública, na Justiça e nos 
governantes (ZERO HORA, 2010, p.16). 

 

No mesmo editorial, o jornal afirma que a apenas divulgação dos salários 

acima do teto não é uma medida satisfatória.  

 

A simples divulgação e a revolta popular despertada pelos valores 
exorbitantes, porém, não bastam. É preciso que os salários sejam 
imediatamente adequados à lei, pois se constituem numa afronta para o 
cidadão (ZERO HORA, 2010, p.16). 

 

A reação à cobrança da imprensa foi expressa em um comunicado do 

presidente à época do TCE-RS, publicado no blog da Corte e enviado a mídia. Em 

ato administrativo, Osório determinou a aplicação do teto de R$ 26.723,13 aos 

conselheiros, aos procuradores do Ministério Público de Contas, aos auditores 

substitutos de conselheiro e aos servidores ativos e inativos da instituição. A 

iniciativa, para ele, foi o início de mudanças no Tribunal. 

 

Considero como fundamentais duas prioridades que eu me propus a 
trabalhar. Primeiro a aplicação do teto salarial. Essa questão trazia um 
descontentamento à grande maioria dos servidores. Somente 62 servidores 
estavam acima do teto. Isso dificultava inclusive as relações internas da 
Casa. Eu diria que o plano de carreira foi muito importante. Ele foi aprovado 
pela Assembleia Legislativa em função da adoção do teto. Essas duas 
questões, a aplicação do teto e a implantação do plano de carreira. foram 
fundamentais para se começar as profundas mudanças dentro do Tribunal 
de Contas (OSORIO). 

 

A resistência interna dos servidores à aplicação do teto salarial é considerada 

por Osório como a principal dificuldade enfrentada ao guiar a instituição rumo a uma 

recuperação de imagem e credibilidade perante a sociedade. 

 

A grande dificuldade encontrada foi realmente a aplicação do teto. Os 
salários que ultrapassavam o teto e levavam os servidores a ganharem 
mais do que ministro do Supremo Tribunal, do que desembargadores e 
conselheiros, eles conseguiram dentro da legislação existente. Não houve 
má-fé dos servidores. E isso eles buscaram reverter com processos na 
Justiça. Não é fácil quando tu mexes no bolso do servidor. Foi bastante 
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difícil convencer da necessidade de se procurar nivelar ao máximo os 
salários (OSÓRIO). 

 

A cobrança da mídia por mudanças administrativas é citada por Osório como 

propulsora das iniciativas que estavam sendo adotadas.  

 

A imprensa preencheu um lugar que a instituição não conseguia chegar 
com informação. A imprensa passou a abastecer de informações a massa 
da população que estava fora da participação do processo de transparência 
(OSÓRIO).  

 

Ele destaca também que, na medida em que a instituição passou a responder 

de forma mais enérgica aos questionamentos, a mídia começou a dar um tratamento 

diferente.  

 

Os meios de comunicação passaram a dar ênfase às medidas adotadas 
pela Corte, mostrando uma visão menos partidarizada. Vamos pegar um 
jornal que tem grande circulação. Vamos pegar a Zero Hora. Vamos fazer 
uma leitura das matérias que a ZH publicava. Nos seus editoriais e 
matérias. Vamos ver a mudança nas críticas contidas ali. Mas por que a 
Zero Hora mudou a sua visão critica em relação ao TCE? Porque ela 
percebeu que essa mudança positiva estava acontecendo. Fazendo essa 
leitura vamos ver que as decisões tomadas estavam no rumo correto 
(OSÓRIO). 

 

A administração de Osório foi marcada por iniciativas impactantes no 

ambiente interno e externo da instituição. A adoção do teto salarial e a divulgação de 

altos salários nos demais órgãos e poderes da administração estadual refletiram 

positivamente para a imagem da Corte. Paralelamente, as ações administrativas e 

também de fiscalização, o projeto de lançamento de um portal no ambiente virtual 

com uma grande quantidade de informações se consolidava. O Portal TCE-RS foi 

construído por um grupo de técnicos do TCE-RS em conjunto com uma empresa 

terceirizada e coordenados pelo então vice-presidente da Corte, conselheiro Cezar 

Miola. 

O lançamento do Portal TCE-RS, em dezembro de 2010, com investimentos 

do Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios (Promoex), auxiliou a Corte a ampliar o diálogo com sociedade, 

a divulgar as suas ações e também a receber demandas sociais através de 

denúncias. No espaço virtual, é possível consultar informações sobre os locais e 

datas das auditorias, pautas das sessões plenárias, prestação de contas de 
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municípios e órgãos estaduais, recursos, inspeções especiais e extraordinárias, 

exames de admissões e aposentadorias.  

O site também abriga informações sobre as receitas e despesas do Estado e 

dos municípios, com a relação de todas as empresas que mantêm contratos com o 

poder público, identificando os valores dispendidos. Além de disponibilizar 

informações sobre as decisões da Corte e das receitas e despesas dos 

jurisdicionados, o Portal divulga a estrutura de organização da instituição, com 

dados sobre estrutura administrativa, área de atuação, organograma, além das 

informações funcionais como relação dos servidores ativos e inativos, adidos e 

cedidos, ocupantes de cargos em comissão, estagiários, quantidade de cargos e 

diárias pagas com a descrição da finalidade das viagens. Ao longo do tempo, outras 

ferramentas de transparência foram incorporadas ao Portal, tratados por esta 

pesquisa mais adiante. 

A gestão de Osório foi compartilhada com seu vice-presidente e também 

sucessor, Cezar Miola. Osório se afastou do TCE-RS em 22 de junho de 2011, ao 

completar 70 anos e atingir idade para aposentadoria compulsória e sua gestão, que 

iria até dezembro, foi completada pelo conselheiro Cezar Miola, por sua vez, eleito 

para administrar a Corte no biênio 2012-2013. 

Único oriundo do quadro técnico do TCE-RS a exercer a presidência entre os 

entrevistados nesta pesquisa, Miola ingressou na instituição em 1992, ao ser 

aprovado em concurso público para auditor público externo. Ao assumir a 

presidência da instituição, o conselheiro afirma ter eleito três eixos básicos de 

atuação voltados fundamentalmente ao ambiente interno e externo, balizados no 

Planejamento Estratégico elaborado para o período de sua gestão. A transparência, 

para Miola, ocupa uma posição de destaque na relação com a sociedade e no 

estímulo ao controle social. 

 

A partir desse fio condutor foram definidos os seguintes eixos básicos de 
atuação: o ambiente interno – investimentos no “capital humano” e nos 
recursos materiais, visando à máxima efetividade do controle; a relação 
qualificada e republicana com os jurisdicionados, incluídos, aqui, os 
gestores e demais agentes públicos; o fortalecimento das relações 
interinstitucionais; a relação com a sociedade, com foco na transparência e, 
a partir daí, no fortalecimento do controle social; e o controle externo em 
ação, sem se abdicar da função orientadora, com ênfase na prevenção 
(MIOLA). 
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A transparência pública, aliás, foi citada por Miola no discurso de posse como 

conselheiro, em 14 de abril de 2008, e no de presidente da Corte, em 11 de julho de 

2011. Quando assumiu uma vaga no Conselho, Miola alertou que, para estimular o 

controle social exercido por meio das organizações da sociedade, das ouvidorias e 

da imprensa livre e responsável, é preciso adotar uma nova postura. 

  

O regime republicano é o regime do controle e da transparência. Se há 
conduta que pode ser radicalizada é a que leva à máxima possibilidade de 
acesso à informação pública. É o caso, como dito pelo filósofo, de colocar-
se a administração pública em público. O sigilo é exceção; a regra é a 
publicidade, acessível, inteligível, atual7. 

 

Pouco mais de três anos depois, quando ascendeu ao cargo mais alto da 

administração do TCE-RS, o conselheiro assumiu o compromisso de garantir mais 

nitidez aos atos e decisões do órgão responsável por controlar os gastos públicos. 

 

Nosso compromisso basilar é com a transparência, já que, lembrando 
Geraldo Ataliba, “é pela livre circulação de notícias, pelo acesso às fontes, 
pela publicidade irrestrita aos atos de governo, pela liberdade de imprensa, 
pela liberdade de discussão, reunião e associação, que se assegura a 
fiscalização sobre os governantes, e, consequentemente, viabiliza-se sua 
responsabilização”8.  

 

A falta de recursos orçamentários é vista por Miola como uma das principais 

dificuldades para a concretização dos diversos projetos. Os valores disponibilizados 

pelo Estado para subsidiar a atuação do TCE-RS sofreram sucessivas reduções no 

seu valor real desde meados da década de 1990. O resultado foi a diminuição de 

investimentos em instalações, equipamentos, serviços e a limitação do quadro 

técnico. Em 2004, o orçamento do TCE-RS representava 1,25% da arrecadação do 

Estado e, em 2011, correspondeu a 0,76%.  

 

Esses dados ganham relevo quando se verifica que, nesse mesmo intervalo 
de tempo, os TCEs assumiram diversos e expressivos encargos, como é o 
caso da Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual impôs inúmeras obrigações 
aos órgãos de controle externo, e, com isso, investimentos em infraestrutura 
operacional, recursos humanos e TIC, além de outros (MIOLA).  

                                                      
7 MIOLA, Cezar. Discurso proferido por Cezar Miola na Sessão Solene de posse no cargo de 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, no dia 14-04-2008. 
Disponível em: <http://portal.tce.rs.gov.br/pls/portal_prod/ pk_portal_noticias.Prc_Download_Blob?p_ 
noticia=537>. Acessado em: 20 jun. 2012. 
8 MIOLA, Cezar. Trecho de discurso de Cezar Miola na posse como presidente do TCE em 11 de 
julho de 2011. Disponível em: <https://portal.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/noticias_internet/ 
textos_diversospente _fino/Discurso%20de%20posseCezarMiola_0.pdf>. Acessado em: 20 jun. 2012. 
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A intensa atividade do Ministério Público de Contas (MPC) também tem 

repercutido no aumento de demandas do órgão fiscalizador, provocando sua 

atuação através de um expressivo número de representações, em regra envolvendo 

temas complexos e de grande repercussão. O relatório interno “Panorâmica, 

necessidades, projeções, demonstrativos e orçamento”, de janeiro de 2012, 

expressa a pro-atividade do MPC e de unidades da própria Casa, como a solicitação 

de inspeções especiais e extraordinárias. 

 

Quadro 3 - Atividades 

Ano Representação do MPC Inspeção Extraordinária Inspeção Especial 
2005 
2006 
2007 
2008 
2009 
2010 
2011 

50 
40 
58 
49 
31 
53 
35 

06 
00 
02 
07 
09 
18 
18 

07 
15 
22 
08 
20 
40 
35 

Fonte: TCE-RS  

Um dos canais utilizados pelo TCE-RS para prestar contas de decisões de 

ações, como as citadas acima, é o Portal TCE-RS. Miola ressalta que o site foi um 

dos maiores “investimentos estratégicos e republicanos” que o TCE-RS fez na sua 

história recente, permitindo um canal de comunicação com a sociedade. 

  

Não se trata apenas de difundir informações, mas de fazê-lo permitindo o 
acesso fácil, de modo inteligível, numa linguagem adequada aos fins a que 
se propõe. Com o Portal também passamos a "ouvir" mais, na medida em 
que disponibilizamos esse instrumento moderno a um significativo universo 
de pessoas, além de se manter, evidentemente, aqueles canais já 
tradicionalmente empregados, casos dos diversos Serviços Técnicos da 
Corte e da Consultoria Técnica. Mas, no particular, a Ouvidoria e o "Fale 
Conosco" são de uma eficácia indiscutível (MIOLA). 

 

A Ouvidoria é responsável, entre outras funções, por receber denúncias 

formuladas por cidadãos e dar-lhes o encaminhamento necessário. Grande parte 

dos registros recebidos é analisada em auditoria pelos técnicos. Com a implantação 

do Portal, a Ouvidoria ganhou um canal de fácil acesso para a população. 

Anteriormente, o link era disponibilizado no site antigo da instituição, em local de 

pouco destaque. Loureiro, Teixeira e Moraes (2009) referem que as ouvidorias dos 

tribunais de contas foram criadas para responder à exigência de uma relação mais 

intensa com a sociedade. Apesar disso, uma pesquisa realizada pelos autores 
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revela que apenas sete, dos 32 tribunais examinados, possuíam ouvidoria 

institucionalizada. 

A decisão de facilitar o acesso à Ouvidoria resultou em um aumento no 

número de denúncias recebidas. Um relatório da Corte demostra que em 2010, 

foram registradas 1.329 encaminhamentos enquanto que, em 2011, após a criação 

do Portal, o número cresceu para 3.621 denúncias, um acréscimo de 172% nas 

demandas. Os principais assuntos abordados referem-se a procedimentos 

licitatórios, concursos públicos e contratação de pessoal. Miola destaca que o 

incremento tem uma relação direta com uma possível melhora da imagem da 

instituição. 

 

Os cidadãos não trariam denúncias ao Tribunal se a expectativa não fosse a 
de se ter o tratamento já reconhecido. O fato de o "denunciante" receber um 
número de protocolo para acompanhamento demonstra que a demanda não 
se perde; ele tem como acompanhar, monitorar e cobrar do Tribunal. Esse é 
outro fator importante: a confiança. Estou convencido de que a sociedade 
confiava no Tribunal de Contas, mas o via como um ente distante (MIOLA).  

 

Uma pesquisa de opinião sobre o TCE 9  indicou que os entrevistados 

passaram a ouvir falar mais sobre a instituição e sua atuação. De acordo com o 

levantamento, a linguagem utilizada pelo TCE-RS em suas manifestações está mais 

acessível, mais simples. As notícias, além disso, são concisas, claras e objetivas. O 

site é elogiado, principalmente pelas atualizações constantes e pela transparência, 

mas, para alguns entrevistados, ainda não é de fácil manejo. Entre as sugestões, 

destaca-se a necessidade de campanhas de comunicação que atinjam a população 

e a possibilidade do acesso aos relatórios de auditoria. 

De acordo com Miola, o Tribunal tem investido em ações de estímulo à 

cidadania e ao controle social junto à sociedade. Seminários, cursos, palestras e a 

produção de materiais pedagógicos são frequentemente produzidos para este fim. 

“Há ainda uma série de iniciativas na área educativa. Todas ajudando a colocar o 

                                                      
9 A pesquisa Percepção dos jurisdicionados e lideranças da sociedade civil sobre o TCE-RS foi 
realizada entre os dias 25 de outubro e 19 de novembro de 2010, pelo Instituto Foco, contratado pelo 
TCE-RS, com objetivo de identificar a percepção em relação ao trabalho executado pela instituição. O 
público-alvo foi composto por prefeitos, presidentes de legislativos e vereadores, secretários 
municipais e estaduais, deputados, gestores de fundos especiais, superintendentes e diretores de 
autarquias e empresas públicas auditadas pelo TCE-RS, além de jornalistas, colunistas e dirigentes 
de entidades representativas, de ONGs e de movimentos sociais. FOCO OPINIÃO DE MERCADO. 
Percepção do jurisdicionados em relação à atuação do tribunal de contas do estado do Rio 
Grande do Sul. Disponível em: <https://portal.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/noticias_internet/textos_ 
diversos_pente_fino/PESQUISA%20QUALITATIVA.pdf>. Acessado em: 15 dez. 2011. 
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cidadão em contato próximo ao Tribunal, e este junto à sociedade, sedimentando a 

legitimidade que é fundamental para um órgão como o nosso” (MIOLA). 

Para Loureiro, Teixeira e Moraes (2009), esse tipo de inovação tem uma 

influência direta para a mudança gradual do perfil institucional desses órgãos e da 

sua imagem. 

 

Em alguns estados, como Pernambuco, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, os TCEs estão mais próximos dos entes fiscalizados e da sociedade 
em geral, realizando sistematicamente reuniões, seminários, publicação de 
cartilhas e até interação sistemática online. Com isso, é possível supor que 
a imagem e as práticas que caracterizavam historicamente a instituição 
possam ser reformuladas (LOUREIRO, TEIXEIRA e MORAES, 2009, 
p.756).  

 

A acessibilidade, padronização visual, o conteúdo geral e específico e a 

relação com o cidadão do Portal TCE-RS, entre outros itens, foram analisados por 

uma pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina, contratada pela Atricon. 

O resultado colocou o TCE do Rio Grande do Sul em primeiro lugar entre os 

tribunais de contas no país.  

Levando-se em consideração que uma das premissas fundamentais da 

democracia representativa é que ela deva se pautar pela visibilidade e que, por 

princípio, nada deva permanecer escondido, Prado (2004) afirma que é fundamental 

que os governantes tornem públicos não só os próprios atos, mas também 

disponibilizem informações relativas à administração pública, de forma a tornar o 

governo cada vez mais transparente.  

 

Ao mesmo tempo em que tal demanda de maior transparência aumentou 
nos últimos anos, os novos meios de informação representados pelo 
governo eletrônico ampliaram a possibilidade de disponibilizar informações 
públicas (PRADO, 2004, p.16). 

 

O TCE-RS tem procurado também atender a essa premissa. Em um estudo 

realizado em 2011, a Corte buscou verificar a existência e o conteúdo de 

informações disponibilizadas pelos Legislativos e Executivos municipais na internet. 

Foram pesquisados 992 órgãos jurisdicionados do TCE-RS. Do total, 990 

responderam ao questionário proposto, informando sobre a divulgação, em seus 

portais, de dados relativos ao quadro de pessoal, concursos públicos, licitações, 

obras, execução orçamentária e financeira, gastos com saúde e educação, 

legislação, estrutura organizacional e atividades institucionais. Das diversas 
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conclusões que podem ser extraídas do levantamento, destaca-se que 75,96% das 

Câmaras de Vereadores disponibilizam o acesso a informações, embora, em 

diversos casos, esses dados sejam escassos e insuficientes.  

O levantamento foi tema de um editorial publicado pelo jornal Zero Hora. O 

texto evidenciou o direito à informação pública assegurado pela Constituição e 

destacou que governos que gastam melhor podem oferecer mais benefícios aos 

cidadãos. 

 

É senso comum que a transparência traz inúmeras vantagens: além de 
inimiga da corrupção, fortalece o sentimento dos cidadãos como 
participantes dos processos caros à democracia, uma vez que, informados, 
podem atuar como fiscais do uso do dinheiro público, do andamento das 
obras da gestão de recursos em geral (ZERO HORA, 2011h, p.14). 

 

Em 2011, o Portal passou a oferecer outras ferramentas aos interessados em 

acessar suas informações, como o Canal TCE, um sistema de TV via internet que 

transmite as sessões plenárias e as reuniões das câmaras ao vivo. Além disso, o 

Portal hospeda todos os julgamentos desde dezembro de 2011 em vídeos 

fragmentados. As imagens podem ser acessadas junto das peças processuais. A 

ferramenta permite que, ao conhecer o processo, o cidadão possa visualizar 

também como se deu o julgamento pelos conselheiros. Os vídeos são colocados à 

disposição para acesso em até 24 horas após a realização do julgamento.  

Outro fator resultante do processo de abertura da instituição é a transmissão, 

ao vivo das sessões administrativas da Corte. As principais decisões em relação à 

vida administrativa da Casa são tomadas nessas sessões. Anteriormente, não havia 

mecanismos que garantissem a necessária transparência nesse processo, além da 

publicação no Diário Eletrônico Oficial.  

O instrumento Sessão Online, também hospedado no Portal, concentra um 

extrato das decisões de todos os processos, informando o seu objeto, relator, 

decisão e vídeo do julgamento. Exceto o vídeo, que é cadastrado em até 24 horas, 

as demais informações são disponibilizadas em tempo real no site. Para auxiliar o 

acompanhamento processual, um dispositivo foi criado para possibilitar aos 

interessados serem cientificados do andamento dos processos. Para receber essas 

informações por e-mail, o cidadão deve apenas preencher um cadastro informando 

seus dados e endereço eletrônico. Dessa forma, ele poderá ser informado de cada 

movimento do processo até o seu julgamento final, sem custo financeiro algum. 



70 

Normalmente as auditorias não têm as suas datas previamente divulgadas 

pelo TCE-RS. Contudo, uma vez iniciados os procedimentos, o Portal informa sobre 

os respectivos órgãos fiscalizados, período e objeto de exame. A medida auxilia o 

controle social, na medida em que identifica onde os auditores estão trabalhando, 

possibilitando assim a denúncia de algum desvio, caso aconteça. 

Atualmente, como já destacado no subcapítulo 3.2, os tribunais de contas não 

possuem um órgão regulatório sobre suas ações aos moldes do Conselho Nacional 

de Justiça, por exemplo. Nesse cenário, Miola afirma que além dos mecanismos 

institucionais de prestação de contas à Assembleia Legislativa, é preciso ir além.  

 

Uma instituição como o TCE-RS pode e deve ser sindicada por outras 
esferas, com destaque para o controle social. E hoje esse controle está 
acompanhando a nossa gestão administrativa, cuja transparência considero 
bastante satisfatória. Sendo o TCE-RS um ente público que também gera 
despesas de pessoal, promove contratações de obras e serviços e 
aquisições de bens, incumbe-lhe o dever de transparência; é a convicção 
que tenho (MIOLA). 

 

Segundo o conselheiro, ainda falta muito a fazer, como a ampliação da 

agilidade na gestão e eficácia de atuação. Nesse quadro, mostra-se viável e 

necessária à aprovação de emenda criando um Conselho Nacional dos Tribunais de 

Contas, com representantes dos próprios tribunais, do Ministério Público, de 

advogados e categorias profissionais ligadas ao controle e representantes da 

sociedade. 

 

A medida, por certo, contribuirá para que essas Cortes melhor cumpram sua 
missão, com mais eficiência em prol da justa, proba e qualificada gestão 
governamental, pautadas pela radicalidade na transparência e pela absoluta 
correção nos procedimentos administrativos (MIOLA, 2009, p.2). 

 

A vigilância exercida pela mídia, principalmente durante o envolvimento de 

Vargas no escândalo do Detran, é vista por Miola como indutora de um autocontrole 

mais severo.  

 

Ao procurar mais informações sobre o que ocorria no Tribunal naquele 
momento, passou a aprofundar a abordagem acerca de temas normalmente 
tratados com alguma superficialidade: a composição dos TCEs; a natureza 
das suas decisões; sua eficácia; o exato alcance das suas competências; 
conceitos técnicos como julgamento de contas, pareceres, débitos, multas, 
etc. A própria importância do trabalho do TCE-RS ganhou ênfase; ampliou-
se o acompanhamento da atuação do MPC; das inspeções e auditorias; dos 
julgamentos e seus recursos (MIOLA). 
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Na ausência de uma regulação institucional, a mídia tem participação decisiva 

na fiscalização da Corte, pontua. “Reconheço que essa vigilância, exercida com 

responsabilidade e sob a orientação do princípio democrático, aprimora nossa 

atuação” (MIOLA). Um dos aspectos ainda pouco valorizados pela mídia, segundo o 

conselheiro, é o destaque às boas práticas de gestão pública, de modo a estimular o 

desenvolvimento de uma cultura de integridade.  

 

Não se pode - e não se deve, por certo - deixar de veicular as 
irregularidades e os desmandos na seara dos poderes e órgãos de Estado. 
Mas também não se pode passar aos cidadãos a ideia de que tudo está 
perdido; ou que há uma espécie de laissez-faire, em se tratando de 
concessões indevidas, abusos ou permissividades no seio das estruturas 
estatais. Disseminar a confiança nas instituições, sem, logicamente, se 
abdicar da crítica, fortalece a democracia e a república (MIOLA). 

 

O período de gestão de Miola vem sendo marcado por uma exposição 

favorável da instituição perante a sociedade. Iniciativas como a ampliação de canais 

de comunicação, a disponibilização do maior número de informações sobre a 

instituição em seu Portal e o protagonismo na preparação para o cumprimento da 

Lei de Acesso à Informação imprimiram ao primeiro ano da gestão de Miola avanços 

significativos em relação à transparência. As mudanças são resultado de um esforço 

da instituição para recuperar a imagem desgastada por anos de isolamento e falta 

de iniciativas visando a prestar contas à sociedade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa nasceu da vontade de conhecer os motivos que levaram os 

gestores do TCE do Rio Grande do Sul a adotar uma nova dinâmica de se 

comunicar com a sociedade. Que influências eles sofreram e em que contextos se 

encontravam nos momentos de tomada de decisão? Como a mídia enxergava o 

TCE-RS? Partiu-se da hipótese de que a mídia era uma das protagonistas nesse 

processo, exercendo o papel de ator de accountability social para que a instituição 

adotasse práticas mais transparentes. Chega-se ao final da pesquisa com 

indicativos de que a hipótese tem sustentação nos fatos.  

Para tanto, buscou-se resposta para as questões centrais desta pesquisa na 

análise de entrevistas com os quatro presidentes do TCE-RS durante os anos de 

2008 e 2011 e de notícias, reportagens, editoriais e notas  publicadas pelo jornal 

Zero Hora no mesmo período. Se no início o estudo enfoca a contextualização das 

mudanças institucionais, nas últimas páginas, evidencia os personagens que 

influenciaram a instituição e os mecanismos adotados por ela em busca da 

transparência. 

Percebeu-se, nas entrevistas, que os gestores da instituição entram em 

consenso num único ponto em relação aos fatores que influenciaram na ampliação 

da transparência: a mídia, ao dar amplitude para o que ocorria no ambiente interno 

da Corte, teve ascendência preponderante na adoção de medidas que ampliaram a 

transparência e mudaram a forma da instituição se comunicar. Outros elementos 

que aparecem de forma pontual são os prefeitos, a sociedade e a falta de 

reconhecimento da atuação da Corte como impulsionadores de mudança nos rumos 

institucionais.  

Excluindo o ponto convergente em relação à mídia, a ampliação do diálogo da 

instituição com população, na opinião de Vargas, foi provocada também pelos 

gestores municipais. Era a sociedade representada por seus eleitos que exigia uma 

presença social mais marcante. Peixoto evidencia o amadurecimento da sociedade 

democrática fortalecida a partir da Constituição de 1988 e refletida no exercício do 

controle social. O número expressivo de críticas vindas da sociedade, as quais eram 

deixadas sem respostas é levantado por Osório e, a falta de amparo junto ao tecido 

social, por Cezar Miola. 
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É de se reconhecer que o TCE-RS vem passando por intensas 

transformações no que diz respeito ao seu relacionamento com a sociedade nos 

últimos anos. Muitas dessas mudanças também foram provocadas pelo atual 

cenário da administração pública brasileira, incitada a tornar seus atos mais 

transparentes. 

A transparência pública exerce um papel fundamental para a accountability e 

o controle social. Sem tomar ciência das ações dos gestores públicos, o poder de 

controle da população é enfraquecido. Durante muito tempo, uma espécie de 

hermetismo marcou a atuação do TCE-RS (MIOLA). A instituição se utilizava apenas 

de veículos formais para publicar seus atos. O Diário Oficial da instituição publicava 

as decisões de maneira resumida e com linguagem jurídica de difícil entendimento 

pela população em geral e as decisões administrativas eram comunicadas apenas 

para o ambiente interno.  

Diante deste contexto, embora ao longo da história tenha cumprido um 

importante papel na prevenção, orientação e sancionamento, uma vez colocado em 

situações de dificuldade, o TCE-RS se via ao desabrigo junto à sociedade. O 

Planejamento Estratégico da Corte, documento que baliza a situação e dá os rumos 

para as iniciativas a serem tomadas, já apontava para questões-chaves, como o 

desconhecimento da população sobre a atuação da Corte e a necessidade da 

criação de canais de comunicação, mas, ao menos em uma publicação, citada 

anteriormente, coloca o interesse da mídia com uma ameaça externa ao lado da 

corrupção e do surgimento de auditorias privadas. Esse trecho expressa um pouco 

da realidade vivida no passado pelo TCE-RS, quando a preocupação central externa 

era o relacionamento com os gestores e não com a sociedade, beneficiária direta 

das suas ações.  

A transparência foi adotada como um valor na identidade organizacional a 

partir do PET de 2006, mas, até o final da primeira década dos anos 2000, foi pouco 

praticada. Até meados de 2008, as reportagens que tratavam do TCE-RS na mídia, 

representada aqui pelo no jornal Zero Hora, em sua maioria, tinham como foco os 

altos salários, a politização da Corte e a demora na apreciação de alguns processos. 

Dificilmente a instituição frequentava as páginas do jornal por decisões saneadoras. 

A situação foi agravada pela crise vivida em 2009, quando a instituição teve o 

seu mais alto representante envolvido no escândalo do Detran. O abalo chegou a 

colocar em risco a legitimidade da Corte. Responsável por zelar pela boa aplicação 
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de recursos públicos, tinha então seu presidente entre os acusados por desvio de 

dinheiro. Nesse ambiente de severa crise, a instituição precisou criar oportunidades 

para mudanças mais profundas (MIOLA). A atuação da imprensa ao revelar os 

detalhes da investigação que desviou milhões de reais dos cofres do Detran, fez 

com que outros assuntos também voltassem a ser foco de discussões. 

O afastamento de Vargas da presidência da Corte, em setembro de 2009, 

evidencia o papel da imprensa com um ator de accountability social, conceito 

defendido por Peruzzotti e Smulovitz (2002). A medida não foi tomada diretamente 

por qualquer ação judicial ou governamental, mas imposta pelo colegiado do próprio 

TCE-RS, pressionado pela imprensa e já fragilizado pelo envolvimento de seu 

representante em denúncias de fraude. Nesse caso, na formulação dos autores, 

sanção teve origem num abalo de reputação gerado pela cobertura da imprensa, 

levando o tribunal a uma crise de imagem e de legitimidade perante a sociedade 

gaúcha.  

Ao dar amplitude para o que ocorria dentro da instituição, a imprensa 

provocou a ativação da opinião pública, que por sua vez pressionou por mudanças, 

como num circulo virtuoso: a mídia informa a sociedade e também é informada por 

ela, ativando ao mesmo tempo as estruturas legais, provocando respostas 

(PERUZZOTTI e SMULOVITZ, 2002).  

A importância da mídia reside também no que defende Powlick e Katz (2008): 

sem a cobertura da mídia, dificilmente um assunto se torna tema da opinião pública. 

Howlett (2000) atenta para o fato de que a imprensa tem impacto significativo sobre 

a tomada de decisões.  

A aplicação do teto salarial ilustra esse cenário. Até então, o fato da 

instituição abrigar magistrados e servidores com remunerações elevadas 

encontrava-se em reportagens e notas da imprensa às margens do foco central. Ao 

jogar luz para o tema, citando os valores envolvidos e outros detalhes, criou 

oportunidades para que a instituição fosse sindicada e pressionada a dar respostas. 

Já em relação à politização do Conselho, a solução não se encontra sob o domínio 

de decisões internas. Virá somente de uma mudança na Constituição da República, 

que dita a forma de composição do Conselho. 

Embora muito se tenha avançado na adoção de mecanismos para ampliar a 

transparência, alguns pontos de crítica da imprensa continuam sem encontrar eco 

nas decisões institucionais, como a divulgação dos relatórios de auditoria de forma 
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ativa, ou seja, em ambiente virtual, sem a prévia solicitação. Atualmente, com a 

entrada em vigor da Lei de Acesso à Informação, esses documentos são 

disponibilizados após receberem parecer do Ministério Público de Contas e somente 

mediante solicitação. 

A divulgação dos relatórios de auditoria antes do julgamento das contas 

estabelece uma relação mais transparente e democrática ao dar condições para que 

o cidadão conheça a totalidade do trabalho da instituição, podendo, assim, cobrar do 

Conselho decisões que contemplem os apontamentos da área técnica.  

Por fim, esta providência deverá agregar, ainda, um efeito benéfico adicional: 

uma vez implantada a regra da publicação dos relatórios e das razões dos gestores, 

os atores envolvidos – no caso, os auditores do TCE-RS e os gestores dos órgãos 

auditados – tenderão a produzir peças tecnicamente ainda mais rigorosas. O efeito 

da publicidade pode refletir no aumento das exigências de qualidade por tornar 

possível a apreciação crítica de outras partes. 

A criação de um Conselho Nacional que regule aspectos da vida 

administrativa dos tribunais de contas brasileiros e discipline procedimentos trará a 

possibilidade de uma efetiva responsabilização dos gestores dessas Cortes quando 

praticarem atos irregulares. Além disso, a própria atividade dessas instituições 

poderá ser beneficiada com a padronização de entendimentos em relação a 

questões centrais para o controle externo.  

 Temos a consciência de que nenhum órgão público está imune a práticas de 

corrupção, nepotismo ou qualquer outra prática que não seja condizente com as 

regras da administração pública, tanto no campo moral, quanto legal. Foi a partir 

dessa realidade tão retratada pela mídia que surgiram conselhos como o da 

magistratura e que se cria um ambiente propício para a implantação de um norte 

regulador dos órgãos de controle externo.  

Os resultados da aplicação da Lei de Acesso à Informação, que entrou em 

vigor no momento da consolidação dessa pesquisa, talvez venham a reforçar o 

caráter de vigilância da mídia sobre as atividades do poder público, além de garantir 

ao cidadão um direito que há muito tempo já está expresso na Constituição, no art. 

5, inciso XXXIII: receber dos órgãos públicos informações de seu interesse. Diante 

dessa nova perspectiva, outras pesquisas poderão avaliar essa condição.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A - PRINCIPAIS TRECHOS DAS ENTREVISTAS CONCEDIDAS 

 

1) João Luiz Vargas, conselheiro aposentado e ex-presidente do Tribunal de 

Contas do Estado, entrevistado em 27 março de 2012. 

Pesquisadora – O que o motivou a adotar mecanismos para ampliar a comunicação 

entre a sociedade e a instituição? 

João Luiz Vargas – O que eu vi nos meus seis anos de Tribunal é de que os 

municípios erram muito, não por má intenção, mas por falta de informação. O Poder 

Público tenta a eficiência com rapidez e a eficiência não casa com rapidez. A 

eficiência depende de planejamento, desde a aquisição. Não adianta tu reformar um 

estádio se o prefeito fica depois com um problema sério na prestação de contas. Eu 

vejo esse espaço como não ocupado. O Tribunal tenta preencher, tentava antes e 

tenta hoje. O Ministério Público do Tribunal de Contas tem procurado, com seus 

parecer, a evitar com que façam isso. Me recordo que  o TCE-RS era visto com uma 

distancia muito grande da sociedade. Hoje ele é visto bem próximo, mas é preciso 

que chegue mais para os prefeitos o que eles podem fazer. A Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que eu disse que é um catecismo, tinha de estar sempre 

junto. A Lei 101 é uma realidade, tem de ter essa questão para que os prefeitos 

incorram cada vez menos em erros. Faz 43 anos que estou na vida pública. O 

melhor momento da minha vida pública foi o período em que estive no Tribunal em 

termos de colaboração com os setores que precisam ter informações. Saí do TCE-

RS e voltei a advogar, embora na área criminalista. Estou também orientando 

algumas prefeituras. Não posso advogar no TCE-RS enquanto estiver na 

quarentena. Quero orientar os prefeitos. Quem tem o cargo de magistrado precisa 

ficar afastado por três anos, mas não é nem essa questão. Defendo que quem 

passa por uma instituição deveria ficar até mais tempo impedido. Daqui há três, 

quatro meses, quando termina a quarentena, ali terá muitas pessoas que deverão se 

declarar impedidos de atuar no processo, por lações de amizade e até mesmo por 

antipatia.  
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Pesquisadora – O senhor falou no início que o TCE-RS tem se colocado de uma 

maneira mais próxima da sociedade. O que o senhor acha que motivou esse 

processo? 

João Luiz Vargas –  O controle da sociedade. A sociedade hoje exerce um controle 

sobre quem exerce a atividade pública, seja prefeito, seja juiz de Direito, seja 

conselheiro do Tribunal, principalmente através da mídia. A mídia começou a cobrar 

do Tribunal uma inserção maior. O Tribunal evoluiu não no nosso tempo, mas 

avançamos muito. Hoje existe uma cobrança maior da sociedade. Existe uma 

estrutura fantástica no Estado que é o TCE-RS, com toda uma capilarização que são 

as regionais, técnicos qualificados e capacitados. Tendo toda essa capacidade 

disponível para a sociedade, a sociedade começou a cobrar. Talvez a gente, 

estando ali dentro, nem sentisse isso. Essa cobrança. Me recordo que no período 

em que estive na Presidência, tivemos 10 ou 12 reuniões no interior onde os 

municípios presentes cobravam do TCE-RS uma presença maior. Recordo das 

palestras do conselheiro Algir Lorenzon que dizia que o Tribunal não podia olhar 

pelo retrovisor, olhar para trás, aquilo que já aconteceu, mas ensinar o gestor 

público a olhar para frente. É dizer, olha, pare de cometer isso, pois estará 

cometendo falhas. Todas essas reuniões, os encontros que eram feitos com os 

servidores, serviram para que o Tribunal tivesse uma inserção maior na comunidade.  

Pesquisadora - Qual o papel que a imprensa teve nesse processo? 

Quando vejo hoje o Tribunal sendo citado na mídia, me sinto extremamente feliz. 

Sempre quis que o TCE-RS tivesse um espaço na mídia. É óbvio, no Direito, o que 

não está nos autos, não está no mundo. O que não está hoje na mídia, não está no 

mundo. O Tribunal, por mais que antes não tivesse instrumentos de transparência 

como tinha antes, também avançou muito. O julgamento dos processos pode ser 

acompanhado em tempo real. O Tribunal, no momento em que começou a usar a 

mídia e, só começou a usar por que tinha mídia interna. Talvez até por ser jornalista, 

no momento em que cheguei no Tribunal eu senti essa carência. Tinha um bom 

trabalho, mas precisava ser ampliado.  

Pesquisadora - Como era o diálogo com a imprensa? 
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João Luiz Vargas – Vamos analisar em dois momentos. A mídia interessada em 

saber do TCE-RS e a mídia interessada em saber sobre a minha pessoa. Foram 

episódios da minha vida. É a minha história. Em momento nenhum eu fugi da mídia. 

Entendo que quem tem o seu trabalho remunerado pelo povo tem a obrigação de 

transmitir ao povo o que está fazendo dentro da sua atividade pública e também da 

privada. A gente tem saber que a mídia tem uma necessidade de divulgar as 

questões privadas. Se elas foram divulgadas de uma forma equivocada, errônea, a 

lei formal, o código de processo civil está aí. Em qualquer lugar a mídia tem de ter 

liberdade e a responsabilidade é de quem divulga. Quem tem vida pública tem suas 

atividades privadas também expostas.  O TCE-RS tinha as suas informações 

hermeticamente fechadas. Não fui eu quem as abri, nem os que me sucederam. Vou 

fazer uma comparação: O Tribunal de Contas era uma ostra e dentro dela tinha uma 

pérola. As pessoas olhavam aquela ostra e não davam bola. O Tribunal veio 

trabalhando e aquela ostra se abriu e mostrou que havia uma pérola. O Tribunal de 

Contas do Rio Grande do Sul é exemplo para o Brasil. Quando os auditores chegam 

nos municípios, as pessoas veem que são pessoas que estão preservando pela boa 

aplicação dos recursos públicos.  

Pesquisadora - Quais as suas percepções em relação as matérias publicadas pelo 

jornal Zero Hora? 

João Luiz Vargas – Existe uma força muito grande da mídia quando há algo errado. 

Isso é normal. É aquilo que eu aprendi. Se o TCE, o prefeito, o gestor está 

cumprindo as leis, a lei de responsabilidade fiscal, ele não é mídia, nem positiva. 

Mas se ele desconhece, não tem uma pratica dentro desses tramites, então ele é 

mídia. É bom que a gente comece a mudar. O prêmio do gestor público, esses 

prêmios que as entidades dão. Aquele prefeito que cumpre a lei precisa ser 

valorizado.. Imagine como uma prefeitura, como a de Porto Alegre, vai controlar tudo 

o que ocorre na administração. Se está havendo lá um desvio e, em todas as 

cidades é assim. O controle tem de ser grande e aí entra a comunidade. A 

comunidade tem de ter o controle e aí entra o que dizíamos nas reuniões. Se eu 

passo ali na rua e vejo que tem um operário da prefeitura trabalhando mal, não custa 

ir na ouvidoria da prefeitura e falar. Todas as prefeituras deveriam ter ouvidorias 

para que as pessoas pudessem denunciar. O que existe hoje é um controle da 

sociedade, desprovido do elemento político. O TCE-RS que é composto por pessoas 
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que tiveram uma vida política e, por mais que queiramos, ali não conseguimos fazer 

política. Vamos com uma consciência tal que, se vamos ter um posicionamento 

político, nunca é a favor do nosso companheiro. Se tu analisar, de todos os que 

vieram da Assembleia, a gente trata os que eram do mesmo partido com muito mais 

rigor. Existe isso.  

Pesquisadora - Elas retratam os discursos da população? 

João Luiz Vargas – A manifestação da mídia e da sociedade muitas vezes vem 

carregada de posições pessoais e políticas, representando grupos. O Tribunal, não. 

Eu falo por que consegui essa isenção. Quem teve tantos anos de vida pública, 

vereador, prefeito, deputado, consegui, no TCE-RS ter essa isenção. A mídia trata o 

Tribunal de uma forma diferente dos demais poderes. Talvez por que o TCE-RS não 

tenha nenhuma interferência sobre suas atividades. Mas vê de um modo diferente. A 

sua importância para a democracia é gigantesca. Ela contribui muito, mas nesse 

processo não consegue dar voz a todos os atores, é uma visão fragmentada do que 

acontece.  

2) Porfírio Peixoto, conselheiro aposentado  e ex-presidente do TCE-RS, 

entrevistado em 8 de maio de 2012. 

Pesquisadora - Quais foram as prioridades da sua gestão? 

Porfírio Peixoto – No pequeno período da minha gestão foi a instituição de um 

plano de carreira para os servidores do TCE-RS. Foi uma política que pacificou uma 

situação de intranquilidade que havia dentro do Tribunal e criou um longo período 

que até hoje ainda está atendendo aos interesses salariais dos funcionários. 

Pesquisadora - Quais foram as principais dificuldades encontradas? 

Porfírio Peixoto – Como foi um mandato tampão, em que substitui o conselheiro 

João Luiz Vargas em função da sua aposentadoria e dos fatos que na época o 

levaram a e aposentar, exigiu bastante compreensão, tolerância e, inclusive não 

alterei nenhum titular dos cargos de direção. Aliás, não houve , nem se quer, um 

atendente que fosse. Dei continuidade a um trabalho que vinha sendo realizado. Um 

bom trabalho do conselheiro João  Luiz Vargas e não foi pelo seu trabalho aqui que 

ele se aposentou. Pelo contrário, seu trabalho aqui merece todo destaque. Foram 
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fatos estranhos ao tribunal. Isso exigiu de quem estava na Presidência a época 

bastante habilidade, bastante compreensão, uma pacificação geral, inclusive uma 

recuperação da imagem do Tribunal que se viu arranhada em função dos fatos que 

são de conhecimento de todos. 

Pesquisadora – Em relação a essa recuperação da imagem, havia alguns 

processos em andamento, por exemplo, o portal da transparência. 

Porfírio Peixoto – Eu diria que foi o pontapé inicial desta situação de transparência 

absoluta que hoje vive o Tribunal de Contas e que inclusive envolve outros setores 

da administração pública. Se não todos, a grande maioria. Foi início de uma nova 

fase na vida pública.  

Pesquisadora - Durante a sua gestão havia uma preocupação em relação a 

transparência pública? 

Porfírio Peixoto - Sim. A transparência não só das ações e atividades do TCE, 

como também dos seus próprios atos era, além de uma preocupação da alta 

administração, uma meta estabelecida no Planejamento Estratégico da Corte 

Pesquisadora Caso positivo, algum instrumento foi adotado para garantir o acesso 

público das informações produzidas pela Corte? 

Porfírio Peixoto - Coube a mim tomar algumas medidas, dentre as quais, a mais 

significativa, implementar o Portal de Transparência, no qual disponibilizamos na 

rede mundial de computadores, INTERNET, dados de gestão, tais como: relação de 

todos os servidores, efetivos e em comissão, por cargo, função, lotação; tabelas 

salariais; execução orçamentária, onde constam a relação de todos os gastos 

(finalidade, valores e credores); licitações e contratos, bem como todas as fases 

andamento de concursos público realizados no âmbito do TCE. Também vão para o 

Portal as atividades e o trabalho desenvolvido, tanto pelas equipes de Auditoria, 

quanto no que se refere aos julgamentos, atos normativos e material pedagógico, 

elementos fundamentais para o aperfeiçoamento da gestão pública e para o 

esclarecimento dos cidadãos. .Este Portal, que começou na minha gestão, foi 

aperfeiçoado e hoje é uma ferramenta indispensável para todos aqueles que 

desejam ou necessitam seguir pari passo, on-line, as atividades desenvolvidas pelo 

Tribunal e quanto custamos para a Sociedade. É desta época, também, a criação de 



87 

nossa rádio web que, além de veicular notícias relacionadas às atividades da Corte, 

transmite ao vivo as sessões de julgamento. Nos dias de hoje, estas transmissões 

ao vivo se fazem tanto por áudio como através de vídeo. 

Pesquisadora – O que motivou a instituição a adotar mecanismos de 

transparência?  

Porfírio Peixoto – A sociedade está permanentemente exigindo. E faz muito bem. O 

Tribunal de Contas é um grande instrumento de correção dos desvios de conduta 

dos administradores públicos. Evidentemente que tem de dar exemplos. O melhor 

exemplo que o Tribunal pode dar é introduzir no seu seio a transparência. Isso veio 

a atender as aspirações da sociedade. A sociedade quer saber para onde  vai o 

dinheiro do esforço contributivo de cada cidadão. O Tribunal não fez nada mais do 

que interpretar esse sentimento coletivo.  Foi também, sobretudo, uma exigência  

decorrente da evolução da sociedade democrática que criamos a partir da 

Constituição de 1988. O cidadão brasileiro de hoje exige que se preste contas do 

dinheiro que é posto a disposição dos entes públicos, para que possam cumprir sua 

missão institucional. Merece destaque a atuação da mídia que sempre atenta e 

diligente, funciona como uma via de ligação entre o cidadão e as instituições 

públicas. 

Pesquisadora – Qual o papel que a imprensa teve nesse processo? 

Porfírio Peixoto – É fundamental, vital. Ninguém isoladamente pode expressar o 

seu sentimento. A imprensa expressa o sentimento coletivo. Até por que a imprensa 

também faz parte da sociedade e não vai contrariar o sentimento da sociedade. A 

imprensa divulga aquilo que a sociedade sente e pensa e faz com que os 

administradores públicos e os homens responsáveis pela condução da questão 

pública tome conhecimento disso.  

Pesquisadora – Quais as suas percepções em relação as matérias publicadas pelo 

jornal Zero Hora? 

 Porfírio Peixoto – O jornal apenas noticiou os fatos. Repercutiu o que aconteceu. 

Evidente que quando o titular de uma representação institucional se desgasta, a 

instituição se desgasta juntamente.  Havia também o desconhecimento de algumas 

pessoas que não conseguiam descolar o presidente conselheiro com o deputado. As 
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razões que levavam ao desgaste o conselheiro João Luiz foram procedimentos 

adotados quando deputado estadual e não como conselheiro. As pessoas não tem 

essa paciência e percepção para fazer esse descolamento. Naturalmente que a 

instituição se desgastava junto e isso exigiu um trabalho de recuperação de imagem 

que foi iniciado na breve gestão que tive e que hoje, felizmente, resultou numa boa 

imagem do TCE-RS. Hoje a imagem do Tribunal é excelente. Diria que a sociedade 

começa a estimar o TCE-RS, começa a querer bem por que vê nele um instrumento 

de defesa dos seus interesses. 

Pesquisadora – O senhor acredita que a abertura da instituição levou a uma 

recuperação da imagem? 

Porfírio Peixoto – Sim, foi fundamental Acho que não há mais ambiente para 

nenhum órgão público ter segredos. Acho que as instituições públicas têm de ser 

abertas. A não ser aquelas que, pela sua natureza, não podem dar conhecimento do 

que fazem, como órgãos de segurança ou algo assim. Mas aquilo que for inerente 

aos gastos públicos, aquilo que repercutir econômica e financeiramente, acho que 

tem de ser permanentemente de conhecimento daqueles que contribuem para essas 

instituições. 

Pesquisadora – O senhor acredita que a imprensa, de alguma forma auxiliou a 

instituição a adotar mecanismos  de transparência? 

Porfírio Peixoto – Com certeza. A imprensa, ao longo dos tempos, ela sempre foi 

promotora do progresso, do desenvolvimento. Inclusive estimuladora da criatividade 

humana. Não é a toa que todos os ditadores silenciam a imprensa. A primeira coisa 

que um ditador faz é censurar a imprensa. Não há ambiente no Brasil para isso. 

Para essas coisas acontecerem tem de haver o chamado estado psicossocial que 

autoriza e permite essas coisas. No Brasil não há ambiente para isso. A sociedade 

se revoltaria.  
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João Osório, conselheiro aposentado e ex-presidente do Tribunal de Contas 

do Estado, entrevistado em 25 de abril de 2012. 

 

Pesquisadora – Quais foram as prioridades da sua gestão? 

João Osório - Eu considero como fundamentais duas prioridades que eu me propus 

a trabalhar. Primeiro a aplicação do teto salarial. Essa questão trazia um 

descontentamento  com a grande maioria dos servidores. Somente 62 servidores 

estavam acima do teto  isso dificultava, inclusive as relações internas da Casa. Eu 

diria que o plano de carreira foi muito importante. Ele foi aprovado pela Assembleia 

Legislativa em função da adoção do teto. Essas duas questões, a aplicação do teto 

e a implantação do plano de carreira foram fundamentais para se começar as 

profundas mudanças dentro do Tribunal de Contas. 

Pesquisadora - Quais foram as principais dificuldades encontradas? 

João Osório - A grande dificuldade encontrada foi realmente a aplicação do teto. Os 

salários que ultrapassavam o teto e levavam os servidores a ganharem mais do que 

ministro do Supremo Tribunal, do que desembargadores e conselheiros, eles 

conseguiram dentro da legislação existente. Não houve má fé dos servidores. E isso 

eles buscaram reverter com processos na Justiça. Não é fácil quando tu mexe no 

bolso do servidor. Foi bastante difícil convencer da necessidade de se procurar 

nivelar ao máximo os salários. Eu diria que hoje aquelas pessoas se sentiram 

prejudicadas entenderam que foi importante e foi válido essa mudança. 

Pesquisadora - Durante a sua gestão, havia uma preocupação em relação a 

transparência pública? 

João Osório - Eu diria que essa matéria de transparência ela foi fundamental, 

decisiva, grandes mudanças na sociedade. O que acontecia com o TCE-RS? Ele 

falava para dentro, da corporação, mas não falava com a sociedade. Vinham as 

críticas e não tinha ninguém para fazer a contrapartida. Gosto muito de usar um 

exemplo para ilustrar essa questão. Sempre que o tema Tribunal de Contas aparecia 

no Programa Conversas Cruzadas, da TV COM, um conhecido cientista político 

participava e criticava duramente a instituição. Até que um dia resolvi participar do 
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programa com ele para esclarecer alguns pontos. Durante o programa, já na 

abertura, disse ao cientista que eu estava ali por causa dele. Que eu havia mudado 

meus compromissos naquela noite para debater com ele. Então, argumentei várias 

questões criticadas por ele. No final, ele disse: “Prestei um grande serviço para a 

sociedade. Trouxe o senhor de casa para o senhor falar para o público e é isso que 

deve ser feito. A partir da li passamos a conversar e outras pessoas a debater. 

Montei um grupo de trabalho interno no Tribunal para conversar para valer com a 

sociedade. Começamos a fazer palestrar pelo Rio Grande a fora para falar do 

Tribunal. Dávamos muitas entrevistas para rádios, jornais e TVs. O Tribunal passou 

a adquirir uma notoriedade muito grande. A imprensa preencheu um lugar que a 

instituição não conseguia chegar com informação. A imprensa passou a abastecer 

de informações a massa da população que estava fora da participação do processo 

de transparência. Os jornalistas foram peças fundamentais nesse contexto. 

Pesquisadora - Algum instrumento foi adotado para garantir o acesso público das 

informações produzidas pela corte? Quais? 

João Osório - Com a ida do sociólogo Marcos Rolim para a Comunicação do TCE-

RS, foram instituídas ferramentas de divulgação das decisões plenárias e 

administrativas, como o Blog Pente Fino, que depois deu lugar ao Portal TCE-RS e 

ao Twitter. As críticas de que o TCE-RS não era transparente era verdadeiras. Não 

vamos nos enganar. O que nos forçou a montar uma equipe voltada para a 

divulgação das informações da instituição foram as críticas recebidas. Hoje essas 

ferramentas estão muito mais aperfeiçoadas.  

Pesquisadora - O que motivou a adoção das ferramentas de transparência? 

João Osório - Tu não faz uma mudança de um momento para o outro. Essa 

continuidade do atual presidente em cima desse trabalho de transparência foi 

fundamental. Quando fui para o Tribunal de Contas, tinha sido deputado em seis 

mandatos pelo PMDB e quando cheguei na Presidência, convidei para integrar 

minha equipe, um ex-deputado e hoje sociólogo, do PT, o Marcos Rolim. Ele foi meu 

colega na Assembleia. Precisava mostrar para a sociedade que o Tribunal não era 

partidarizado. Nesse desafio, o Marcos Rolim me ajudou muito. Os meios de 

comunicação passou a dar ênfase as medidas adotadas pela Corte, mostrando uma 

visão menos partidarizada. Vamos pegar um jornal que tem grande circulação. 
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Vamos pegar a Zero Hora. Vamos fazer uma leitura das matérias que a ZH 

publicava. Nos seus editoriais e matérias. Vamos ver a mudança nas críticas 

contidas ali. Mas por que a Zero Hora mudou a sua visão critica em relação ao TCE. 

Por que ela percebeu que essa mudança positiva estava acontecendo. Fazendo 

essa leitura vamos ver que as decisões tomadas estavam no rumo correto. 

  

Cezar Miola, presidente do Tribunal de Contas do Estado, entrevistado em 02 
de maio de 2012. 

 

Pesquisadora - Quais foram as prioridades da sua gestão? 

Cezar Miola - A atual administração do TCE-RS teve início em julho de 2011, com 

término previsto para dezembro de 2013. Com isso, tem-se um período ligeiramente 

superior ao tradicional biênio dos mandatos dos presidentes da Casa. Esse registro 

inicial, ao lado de evidenciar a própria peculiaridade, tem o objetivo de destacar que 

alguns dos projetos e ações ora em curso ou planejados se situam numa 

perspectiva de médio e longo prazos, na medida em que nos 18 meses anteriores 

exerci a vice-presidência do Tribunal e, por delegação, implantei ou acompanhei 

diversas iniciativas na estratégia e na operação. Nesse quadro, destaco que o 

instrumento norteador da gestão é o Planejamento Estratégico da Casa, principal 

ferramenta balizadora dos projetos em curso ou em formulação. A partir desse "fio 

condutor" foram definidos os seguintes eixos básicos de atuação: 

a) o ambiente interno – investimentos no “capital humano” e nos recursos materiais, 

visando à máxima efetividade do controle; 

b) a relação qualificada e republicana com os jurisdicionados, incluídos, aqui, os 

gestores e demais agentes públicos; 

c) o fortalecimento das relações interinstitucionais; 

d) a relação com a sociedade, com foco na transparência e, a partir daí, no 

fortalecimento do controle social; e 

e) o controle externo em ação, sem se abdicar da função orientadora, com ênfase na 

prevenção. 

Pesquisadora - Quais foram as principais dificuldades encontradas? 
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Cezar Miola - Uma das principais dificuldades para a concretização dos diversos 

projetos reside nas limitações de ordem orçamentária. A Lei de Meios do TCE-RS 

sofreu sucessivas reduções no seu valor real desde meados da década de 1990, e, 

com isso, restaram afetados investimentos em instalações, equipamentos, serviços 

e, sobretudo, em relação à imprescindível ampliação do quadro técnico. Para se 

evidenciar esse quadro, basta referir que em 2004 o Orçamento do TCE-RS 

representava 1,25% daquele do Estado; já em 2011 correspondeu a 0,76%. Outro 

dado: no período de 2000 a 2011 o número de servidores da Casa cresceu apenas 

3,26%. Esses dados ganham relevo quando se verifica que, nesse mesmo intervalo 

de tempo, os TCs assumiram diversos e expressivos encargos, como é o caso da 

Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/2000, a qual impôs inúmeras obrigações 

aos órgãos de controle externo, e, com isso, investimentos em infraestrutura 

operacional, recursos humanos e TIC, além de outros. De outra parte, no mesmo 

momento histórico se dá a consolidação da presença e atuação do Ministério 

Público de Contas (o qual nem mesmo assim se denominava – a identificação era 

"Ministério Público Especial" junto ao TCE). Desde então, o MPC tem provocado a 

atuação do TCE-RS através de um expressivo número de representações, em regra 

envolvendo temas complexos e de grande repercussão. Maior ativismo também 

pode ser constatado em relação às unidades técnicas da própria Casa; dezenas de 

inspeções especiais e extraordinárias vêm sendo realizadas a cada ano, a partir de 

estudos preliminares, consultas a bases de dados próprias e de outros órgãos, 

Internet e diários oficiais. 

Pesquisadora - Das prioridades, o que foi colocado em prática? 

Cezar Miola - Em termos gerais, pode-se dizer que todos os principais projetos 

inicialmente estabelecidos estão sendo implementados, além de outros que vêm 

sendo agregados. 

Pesquisadora - Qual a participação do TCE-RS, durante a sua gestão, na 
implantação do portal da transparência do Governo do Estado?  

Cezar Miola - O Portal do Governo do Estado foi desenvolvido num período em que 

o TCE-RS passava por dificuldades diversas, decorrentes, em boa dose, das 

ocorrências que afetaram o então presidente da Casa (2008/2009). Essa 

circunstância acabou por impedir um   necessário e viável, num projeto de tal 

magnitude e interesse para o controle externo. De todo modo, informalmente o 



93 

“presidente interino” à época (Porfirio Peixoto) me incumbiu de acompanhar a 

criação e implantação desse novo sítio, particularmente em relação aos informes 

atinentes à nossa Instituição. Juntamente com técnicos da Casa, participei de 

reuniões junto à Contadoria e Auditoria-Geral do Estado e outros órgãos. 

Em síntese, pode ser dito que o TCE-RS colaborou, ofereceu sugestões e 

disponibilizou todas as informações disponíveis para a concretização desse 

importante projeto. 

Pesquisadora - Durante a sua gestão, havia uma preocupação em relação a 
transparência pública? 

Cezar Miola - Posso dizer que a preocupação com a transparência marca minha 

caminhada de mais de 20 anos na Casa. Ainda em 1996, à época auditor público 

externo do TCE-RS, embora com as limitações inerentes à relação hierárquica, 

propugnava por uma nova forma de relação entre a instituição e a sociedade. A 

expressão transparência, embora antiga, não era ainda bradada como nos dias 

atuais, no sentido de representar a autêntica concretização do princípio da 

publicidade. Posteriormente, como membro e, por quase oito anos, na condição de 

procurador-geral do MPC, penso ter contribuído para a afirmação do órgão 

ministerial junto ao TCE-RS, em cujo cenário se coloca uma preocupação com 

a  articulação e parceria com outras instituições e, sobretudo, no tocante à relação 

com a imprensa e, através dela, com a sociedade. Porém, até passado recente, nem 

as ferramentas tecnológicas ofereciam as alternativas atuais, nem o MPC contava 

com o status somente ao longo dos anos consolidado e do acesso às bases de 

dados da Corte, nem havia a adequada compreensão do seu papel institucional no 

seio do próprio Tribunal. Já no exercício da vice-presidência do TCE-RS, submeti ao 

então presidente, conselheiro João Osório, a proposta de se agilizar o processo de 

implantação do novo Portal da Casa, o que veio a se concretizar em dezembro de 

2010. Esse projeto representa um marco na história da Instituição e, sobretudo, na 

sua relação com a sociedade. O conteúdo apresentado, abrangente, claro, 

acessível, e constantemente atualizado, evidencia um compromisso com a 

informação transparente, e, por canais como a Ouvidoria e o Fale Conosco, o TCE-

RS revela que, para além de informar, o órgão de controle pretende dialogar com a 

cidadania. Atualmente, exercendo a honrosa função de presidente da Corte de 

Contas, juntamente com o Conselho, dirigentes e técnicos, tenho investido no 
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aperfeiçoamento contínuo desse que é um dos principais instrumentos da 

comunicação da Casa. E esses investimentos têm se traduzido em resultados 

concretos, como a escolha do Portal do TCE-RS como o mais completo e qualificado 

de todos os TCs brasileiros. Na mesma linha, os números relativos à atuação da 

Ouvidoria e o seu crescimento verdadeiramente exponencial em termos de 

denúncias que vêm sendo recebidas.  

Mais recentemente, com a edição da Lei Federal nº 12.527, já conhecida como Lei 

de Acesso à Informação, o TCE-RS se viu direcionado a uma atuação ainda mais 

efetiva no tocante à transparência. Dois grandes objetivos devem ser alcançados: de 

um lado, a chamada transparência ativa, por meio da qual a administração pública 

efetivamente se coloca em público, através dos seus portais. Disponibiliza-se ao 

universo, literalmente, o maior acervo possível de informações, independentemente 

de demanda. Quando da vigência da Lei  o TCE-RS já implementara a quase 

totalidade das novas regulações, com planos de ação com relação às poucas 

pendências. Destaco, ainda, a veiculação dos chamados dados abertos, o que 

representa a possibilidade de análises abrangentes, cruzamentos e geração de 

relatórios os mais diversos, conforme o escopo pretendido. 

E, uma vez demandado, o Tribunal vai fornecer todos os informes relativos à sua 

atuação na seara do controle e à própria vida administrativa da Casa, ressalvados 

os casos em que, legalmente, se assegura o sigilo ou a reserva de dados. Além 

disso, temos o compromisso de fiscalizar a aplicação da norma nos mais de 1.200 

entes jurisdicionados, o que haverá de se fazer em caráter prioritário, embora numa 

perspectiva de processo, cuja implantação será, inevitavelmente, gradual. 

Pesquisadora - Caso positivo, algum instrumento foi adotado para garantir o acesso 
público das informações produzidas pela corte? Quais? 

 Cezar Miola - Acredito que no mesmo Portal do TCE-RS podem ser 

encontradas muitas formas pelas quais se vem processando o acesso às 

informações produzidas pela Corte. Mas não apenas essas, uma vez que a Corte 

também custodia muitos informes gerados primariamente por outras estruturas de 

Estado. Pode-se referir: a publicação de todos os dados relativos à despesa gerada 

pelo Estado e por todos os municípios gaúchos; nas áreas da saúde e educação, 

evidenciando os desempenhos de cada ente, etc. 

Pesquisadora - O que motivou a adoção dos mesmos? 
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Cezar Miola - Quando estudamos Gilberto Freyre, Raymundo Faoro e Sérgio 

Buarque de Holanda, sobretudo estes, passamos a entender melhor boa parte da 

origem de problemas que nos afetam ainda neste início de Século XXI. No período 

que vem do descobrimento aos nossos dias, são muitos os exemplos de desmando, 

do patrimonialismo e da falta de um efetivo compromisso com a aplicação dos 

princípios da moralidade, da impessoalidade e da legalidade. Aliás, os antológicos 

sermões do Padre Vieira são pródigos ao ilustrarem tais situações. 

Mas a cultura da apropriação do público pelo privado, em certos casos, ainda 

perdura, mesmo que não necessariamente traduzida em atos de corrupção, 

expressão aqui empregada como sinônimo de todos os ilícitos praticados contra a 

administração pública. Exemplo disso é o gerenciamento dado à informação pública, 

normalmente tratada como propriedade dos agentes e das organizações. 

No caso do TCE-RS, uma espécie de hermetismo marcou sua atuação e a forma de 

o mesmo se comunicar com a sociedade. Na verdade, afora as publicações oficiais, 

eram raros outros informes, sendo que o Portal na Internet era utilizado para 

escassas veiculações. Não havia uma estrutura minimamente adequada na seara da 

comunicação social; as diretrizes de cada administração da Casa, se não vedavam, 

certamente não estimulavam uma ação mais abrangente nesse campo. As poucas 

notícias a respeito do trabalho do Tribunal envolviam, em regra, algum julgamento 

de interesse pontual; eventual problema detectado na vida administrativa do próprio 

TCE-RS; o retardo no julgamento de processos; as remunerações elevadas e outros 

temas do gênero. Nesse cenário, embora ao longo da história a Corte tenha 

cumprido importantíssimo papel na prevenção, orientação e sancionamento, sempre 

em prol da boa gestão e na defesa do erário, uma vez colocado em situações de 

dificuldade, o TCE-RS se via ao desabrigo, sem amparo junto ao tecido social. E não 

era de estranhar que assim fosse. Não obstante a relevância do trabalho que 

desenvolve na prevenção e na repressão, zelando pela boa gestão governamental, 

sua legitimação, em termos concretos, parecia frágil. E isso se evidenciou nos 

episódios críticos de 2008. Assim, num ambiente de severa crise, era preciso colher 

uma oportunidade para mudanças mais profundas, o que acabou ocorrendo, com 

algumas delas aqui destacadas. E elas continuam tendo curso. 

 Pesquisadora - Qual o papel que a imprensa teve nesse processo? 
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 Cezar Miola - A imprensa tem um papel muito importante, sobretudo nessa quadra 

histórica antes referida. Ao procurar mais informações sobre o que ocorria no 

Tribunal naquele momento, passou a aprofundar a abordagem acerca de temas 

normalmente tratados com alguma superficialidade: a composição dos TCs; a  

natureza das suas decisões; sua eficácia; o exato alcance das suas competências;  

conceitos técnicos como julgamento de contas, pareceres, débitos, multas, etc. A 

própria importância do trabalho do TCE-RS ganhou ênfase; ampliou-se o 

acompanhamento da atuação do MP junto ao Tribunal; das inspeções e auditorias; 

dos julgamentos e seus recursos. 

Eu diria que a imprensa colocou-se, de uma forma geral e objetiva, como os olhos 

da sociedade em relação ao trabalho do TCE-RS, induzindo, inexoravelmente, a 

uma espécie de autocontrole muito mais severo, que pode ser percebido de vários 

modos. 

Pesquisadora - Como era o diálogo com a imprensa? 

Cezar Miola - Considero que o diálogo que mantemos com a imprensa é qualificado, 

marcado, como regra, pelo respeito mútuo, numa relação de cooperação, sendo que 

os legítimos interesses envolvidos são tratados com profissionalismo. O TCE-RS 

respeita a atuação dos veículos e seus profissionais, oferecendo plenas condições 

de atuação aos mesmos. Na verdade, deve-se dizer que há um grande esforço 

nesse sentido, haja vista que a estrutura de comunicação da Casa, embora marcada 

pela grande competência e dedicação dos seus servidores, é pequena, insuficiente 

para atender às crescentes e justificadas demandas, muitas delas nascidas no meio 

social, redes e outros canais. Também deve ser mencionado que os espaços 

opinativos são tratados com respeito e juízo crítico no ambiente interno. Ainda que a 

percepção ou o entendimento que se tenha na Casa seja diverso daquele 

manifestado pelo colunista, repórter ou editor, sempre se trata da questão sob a 

perspectiva da plena liberdade de imprensa e do direito de informar e opinar. 

Eventuais contrapontos são externados nessa mesma perspectiva e, de modo geral, 

são devidamente recepcionados. O TCE-RS é uma instituição republicana, que deve 

prestar contas, ser fiscalizada no seu agir, e a imprensa tem participação decisiva 

para tal. Reconheço que essa vigilância, exercida com responsabilidade e sob a 

orientação do princípio democrático, aprimora nossa atuação. Por isso, também, a 

Instituição, e eu, pessoalmente, defendemos a criação do Conselho Nacional dos 
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Tribunais de Contas Duas PECs a respeito tramitam no Congresso, mas sem 

previsão de votação em plenário. Na verdade, o TCE-RS acumula um rico acervo de 

informações de interesse da sociedade, e a imprensa, junto com o Portal 

institucional, pode fazer a mediação ideal para dar conhecimento desses dados. 

Pesquisadora - Quais as suas percepções em relação as matérias publicadas pelo 
jornal Zero Hora? 

Cezar Miola - Em relação ao jornal Zero Hora, e, de resto, aos "grandes 

periódicos" da Capital, de modo geral, considero que as abordagens pertinentes ao 

TCE-RS são caracterizadas pela imparcialidade e independência. Entendo que, ao 

ampliar progressivamente a cobertura em relação à atuação do Tribunal, o veículo 

tem valorizado a própria missão constitucional dos órgãos de controle. Em termos 

editoriais, observo que uma objeção recorrente diz respeito à forma de composição 

dos tribunais de contas e a questões daí decorrentes. Tratando-se de um modelo 

ditado pela Constituição Federal, será sempre muito importante destacar esse 

aspecto, cuja “resolução” não cabe ao TCE-RS, embora, evidentemente, incumba ao 

Poder Legislativo, em cada caso, observar criteriosamente as exigências fixadas 

pela própria Lei Maior para tais investiduras. Tenho que, sem embargo de eventuais 

- e respeitáveis, frise-se - criticas, o jornal valoriza o controle externo promovido 

pelos tribunais de contas. Diversos editoriais já foram publicados nessa linha. E o 

TCE-RS tem tido a sua atuação tratada com isenção e equilíbrio. 

Pesquisadora - Elas retratam os discursos da população?  

Cezar Miola - Não sei exatamente o que, ou quais, seriam os discursos da 

população, mas, de uma forma geral, parece-me que até aqui Zero Hora tem 

cumprido uma missão de extrema relevância, sintonizada com o que se poderia 

denominar anseios da sociedade. Sua linha editorial prestigia os grandes princípios 

e valores abrigados pela Constituição Brasileira. O exercício da liberdade de 

imprensa, particularmente nos temas dizentes com a administração pública, vai ao 

encontro do almejado pela mesma sociedade, que anseia, legitimamente, por uma 

gestão governamental proba, eficiente e eficaz. Um aspecto a ser colocado diz com 

a necessidade de, não apenas ZH, mas todos os veículos de comunicação, 

destacarem mais as boas práticas de gestão pública, de modo a estimular o 

desenvolvimento de uma cultura de integridade. Não se pode - e não se deve, por 

certo - deixar de veicular as irregularidades e os desmandos na seara dos poderes e 
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órgãos de Estado. Mas também não se pode passar aos cidadãos a idéia de que 

tudo está perdido; ou que há uma espécie de "laissez-faire", em se tratando de 

concessões indevidas, abusos ou permissividades no seio das estruturas estatais. 

Disseminar a confiança nas instituições sem, logicamente, se abdicar da crítica 

fortalece a democracia e a república. 

Pesquisadora - O senhor credita ao Portal um dos maiores avanços em termo de 

comunicação da Corte? 

Cezar Miola - Foi um dos maiores investimentos estratégicos e republicanos que o 

TCE-RS fez na sua história recente, permitindo um verdadeiro diálogo com a 

sociedade. Não se trata apenas de difundir informações, mas de fazê-lo permitindo o 

acesso fácil, de modo inteligível, numa linguagem adequada aos fins a que se 

propõe. Com o Portal também passamos a ouvir mais, na medida em que 

disponibilizamos esse instrumento moderno a um significativo universo de pessoas. 

Mas, no particular, a Ouvidoria e o Fale Conosco são de uma eficácia indiscutível. O 

número de demandas apresentadas junto à Ouvidoria, particularmente, bem 

demonstra o que ora refiro. Com isso, a relação de diálogo com a cidadania ficará 

cada vez mais forte; efetiva. E a tendência é de que a demanda continuará 

crescendo. Ao mesmo tempo, nesse quadro emergem preocupações, sobretudo 

acerca de como vamos dar respostas adequadas, do ponto de vista do tempo e da 

qualidade do retorno. Para isso, estamos permanentemente nos capacitando. 

Pesquisadora - O senhor acredita que o aumento no número de denúncias tem a 

ver com a melhora da imagem da instituição? 

Cezar Miola - Não tenho dúvidas, na medida em que é perceptível o fortalecimento 

da imagem e da própria credibilidade do TCE-RS . Até porque as pessoas não 

procurariam a instituição se nela não confiassem. Os cidadãos não trariam 

denúncias ao Tribunal se a expectativa não fosse a de se ter o tratamento já 

reconhecido. O fato de o denunciante receber um número de protocolo para 

acompanhamento demonstra que a demanda "não se perde"; ele tem como 

acompanhar, monitorar e cobrar do Tribunal. Esse é outro fator importante: a 

confiança. Estou convencido de que a sociedade confiava no Tribunal de Contas, 

mas o via como um ente "distante". Muitas pessoas ainda não acessam o nosso 

Portal, mas, por vezes, tomam conhecimento de informes, sobretudo pelas rádios e 
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pelos jornais. Cito um exemplo pontual: ao longo dos últimos meses, o Tribunal 

desenvolveu campanha veiculada em rádios, que se dirigiu à população de todo o 

Estado empreendido em parceria com a AGERT através da qual houve a divulgação 

gratuita de aproximadamente 30 spots com mensagens institucionais, sobre 

diferentes temas de interesse público: controle externo, administração pública, 

participação cidadã, e outros. Há ainda uma série de iniciativas na área educativa, 

todos ajudando a colocar o cidadão em contato próximo com o Tribunal, 

sedimentando a legitimidade que é fundamental para um órgão como o nosso. 

Nesse sentido, em face de uma série de ações que vêm sendo implementadas, 

posso afirmar que a comunicação institucional cumpre um papel preponderante. 

Pesquisadora - Em relação a atuação da imprensa, como o senhor avalia a opinião 

pública na tomada de decisões? 

Cezar Miola - Por ser uma instituição da República, o TCE-RS presta contas através 

dos mecanismos institucionais, e ainda diretamente para a sociedade, como todos 

os entes de Estado devem fazê-lo. E o faz por vários mecanismos: de modo formal, 

diretamente para a Assembléia Legislativa. O próprio Ministério Público e o 

Ministério Público de Contas também exercem fiscalização em relação aos TCs. Mas 

é preciso ir além disso. Uma instituição como o TCE-RS pode e deve ser sindicada 

por outras esferas, com destaque para o controle social. E hoje esse controle está 

acompanhando a nossa gestão administrativa cuja transparência considero bastante 

satisfatória. Sendo o TCE-RS um ente público que também gera despesas de 

pessoal, promove contratações de obras e serviços e aquisições de bens, incumbe-

lhe o dever de transparência; é a convicção que tenho. Mas sempre há espaço para 

melhorias. E a Lei de Acesso à Informação agora nos baliza, torna mais precisos 

vários conceitos e, por certo, vai fomentar a participação da sociedade em relação 

aos temas ligados à gestão governamental. O TCE-RS procurou se preparar da 

melhor forma possível para implementar as novas regras no seio da sua vida 

administrativa e igualmente para bem fiscalizar a concretização das mesmas no 

âmbito dos quase 1250 juridicionados. E essa relação com a sociedade é, em muito, 

mediada, propiciada e até viabilizada pela imprensa. 

Pesquisadora - Como a imprensa influenciou na tomada de decisões? O senhor 

acredita que ela gerou algum tipo de pressão nesse processo? 
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Cezar Miola - Acredito que sim. Ao mesmo tempo, de algum modo, pode-se dizer 

que essas pressões são inerentes à condição humana e ao ambiente democrático. 

No passado recente, a instituição se viu mais demandada, mais pressionada, por 

diferentes formas. É claro que ao se julgar, ao se decidir, é preciso ter um elevado 

sentido de ponderação, de sensibilidade, mas nunca se descuidando do conjunto 

dos valores e princípios que emanam da Constituição. Assim, não se pode deliberar 

apenas à luz do que seria uma espécie de senso comum. Por outro lado, não há 

uma regra absoluta a presidir todo esse processo. Muitas vezes as questões 

técnicas e jurídicas reclamam uma solução que pode, eventualmente, desagradar o 

conjunto da opinião pública. O que parece imprescindível - e o ministro Ayres Brito 

afirmou isso em seu discurso de posse na presidência do STF -, é se ter 

sensibilidade para esses aspectos que emergem do tecido social e que são tornados 

públicos através dos veículos de comunicação. A percepção que tenho é de que o 

Tribunal não mudou substancialmente sua orientação jurisprudencial, mesmo depois 

dos momentos de crise aguda, antes mencionados. Mas mudou, por certo, a 

maneira como lida com a informação. Cito um exemplo prático: a disposição de 

transmitir as sessões pela rádio e pela internet. Isso coloca o Tribunal de Contas do 

RS em público, definitivamente. E foi preciso coragem para fazê-lo. O Tribunal teve 

a determinação de efetivar esse movimento. Então, voltando ao início da questão: 

considero que o Tribunal sentiu esse impacto e, buscando a transparência, utilizou-

se de vários mecanismos para estabelecer uma nova forma de se relacionar, 

sobretudo com o ambiente externo. O novo sítio foi fundamental por se constituir 

numa forma ágil de dialogar com a sociedade, embora eu considere que os veículos 

ditos "tradicionais" também estejam sendo muito importantes nesse processo. A 

atual administração da Casa tem procurado investir na Assessoria de Comunicação 

Social do TCE-RS. Ela não tem, ainda, a dimensão ideal em termos de organização, 

de recursos humanos e materiais, mas está muitíssimo mais estruturada em relação 

ao passado. Então, há um conjunto de ações, traduzidas em investimentos com 

pessoal, em recursos materiais e na construção de uma política de comunicação. 

Ouso dizer que todos, na Casa, sabem qual é a diretriz de comunicação. Quem 

prestar atenção para o acontece no espaço interno, e também fora dele, sabe que a 

política de comunicação é pautada pela máxima liberdade de informação, de 

valorização do trabalho técnico e de apoio. Além disso, prioriza-se, de todas as 

formas possíveis, o atendimento aos profissionais e veículos. Os mecanismos dos 
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quais dispomos estão, todos eles, sendo usados em prol de uma relação aberta, 

transparente e republicana com os quadros funcionais, com as demais instituições e 

com a sociedade. 
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